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PROJETO DE LEI No. 01-0092/4996

• Dispõe sobre os direitos das crianças usuárias
de Onibus Urbanos no Município de São
Paulo, e dá outras providências.

i- ,	 _	 1'4 r F..:

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. lo. As catracas dos ónibus urbanos que fazem o transporte de passageiros no âmbito do
Município de São Paulo terão vão livre de, no mínimo, 0,40cm de altura a partir do piso, e
abertura para passagem de passageiros de, no mínimo, 0,50cm, a fim de permitir à criança
usuária de transporte coletivoa segurança e dignidade que a lei lhes garante.

Art. 2o. A infração à presente lei sujeitará o infrator a multa de 600 (seiscentas) UFIRs.

Parágrafo-Único: A reincidência sujeitará o infrator a duplicação do valor da multa prevista
no artigo anterior.

Art. 30. O Executivo terá o prazo de 30 dias para regulamentar apresente lei.

Art. 4o. Durante o período necessário à implantação do que estabelece a presente lei, as
crianças poderão passar por sobre a catraca.

Art. So. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposiçóes em
contrário.

Sala das §essões

Vereadoii7tAphilMartins
Líder do. PCdoB
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JUSTIFICATIVA

O Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e
Qualidade Industrial - CONMETRO fez publicar no Diário Oficial da União de 5 de
Fevereiro de 1993 a RESOLUÇÃO No. 1 que "...estabelece o Regulamento Técnico de
'Carroçaria de ônibus Urbano - Padronização', visando, entre outras especificações,
"...a necessidade de estabelecer requisitos para a Carroçaria de ônibus Urbano de modo
a fornecer aos usudrios condições mínimas de conforto e segurança." (cópia anexa)

O item 19.2 da Resolução estabelece que: "Os ônibus devem
ser dotados de catraca com três ou quatro braços com altura 'H' da geratriz superior do
braço da catraca em relação ao revestimento do assoalho do corredor de circulação de
0, 90m a 1,05m oferecendo uma abertura 'A' para passagem dos passageiros, igual ou
maior a 0,40m. (Figura na cópia, página 1635)

Diz ainda a Resolução em seu item 19.4 "Na parte inferior do
braço da catraca, pode ser colocado dispositivo vazado, do mesmo diâmetro dos tubos de
que são feitos os braços, desde que distem no mínimo 0010m do piso, e que não ocupem
mais de 50% do vão livre."

A Constituição brasileira, através do Estatuto da Criança e do
Adolescente, garante à nossas crianças e adolescentes tratamento digno e o mesmo respeito
destinado a qualquer cidadão. Em suas Disposições Preliminares a Lei diz:

"Art. 3o. A criança e o adolescente gozam de todos os
direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem
prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei,
assegurando-se-lhes, por lei ou por outros meia todas as
oportunidades e facilidade.% a fim de lhes facultar o
desenvolvimento fisico, mental, moral, espiritual e social,
em condições de liberdade e de dignidade."

O título que trata do Direito à. Convivência Familiar e
Comunitária é, igualmente, explícito no que se refere aos direitos sociais das crianças:

"Art. 10 É dever de todos velar pela dignidade da criança e
do adolescente pondo-os a salvo de qualquer tratamento
desumano, violen.ta aterrorizante, vexatório ou
constrangedor." (grifos nossos)

Não é, entretanto, o que se verifica nos transportes coletivos
do município de São Paulo. As crianças com idade até cinco anos têm direito ao uso gratuito
do serviço, entretanto, como as catracas encontram-se a, no máximo, 20 a 25 cm do
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assoalho, elas são obrigadas a arrastarem-se pelo chão, via de regra sujo poeira, óleo e &-
todo tipo de sujeira.

Nestas condições, além de sentirem-se envergonhadas de
ficarem com as roupas completamente sujas, chegando mesmo a rasgá-las em algumas
situações, as crianças ainda têm sua integridade fisica ameaçada, uma vez que ficam
expostas a freadas e manobras bruscas, muito comuns no tumultuado trânsito de São Paulo,
notadamente nos bairros periféricos, geralmente com topografia acidentada e, não raro com
ruas sem asfalto, empoeiradas ou enlameadas, conforme a época do ano.

Acrescente-se ao problema em si, as rotineiras discussões
entre pais revoltados com a situação a que estão expostos seus filhos e cobradores
preocupados em não serem punidos por seus empregadores, uma vez que não podem permitir
que a criança passe por sobre a catraca Tais discussões já originaram brigas sérias, com
ferimentos em ambas as partes.

Acreditamos ser dever do Poder Público municipal acabar
com esta humilhante situação, fazendo valer o direito que todas as crianças têm a um
transporte que lhes propicie não só o devido respeito, como também, e principalmente, a
segurança que, certamente, cada um de nós procura garantir a nossos próprios filhos.

Nossa propositura baseia-se, entretanto, em Lei Federal,
regulamentada através de órgão competente, que define a questão. Visa portanto, e tão
somente, fazer valer a lei.

•



3 - NORMAS E DOCUMENTOS COMPLEMENTAR;
3.1 Norma Brasileira NBR 6070 -
Automotores, seus Rebocados e Combin,
3.2 Norma Brasileira NBR 9491 - V
Rodoviários - Especificação.
3.3 Regulamento do Código Nacional dí
3.4 Leis, Resoluções e Regulamen1
pertinentes.	

-

4 - ABRANGÊNCIA
Este Regulamento Técnico abrange os ,s
a matéria, dispostos em itens, confot
a) 5 - características da carroçari::
b) 6 - escadas e degraus;
c) 7 - ventilação interna;

d) 8 - porta de serviço;
'e) 9 - saída de emergência;
'f) 10 - banco de passageiros;
g) 11 - poltrona do motorista;
h) 12 - poltrona do cobrador;

• i) 13 - área para passageiros em pé;
j) 14 - janelas;
1) 15 - campainha por botão e cordão;
m) 16 - balaustres, corrimãos e coluw
n) 17 - apoios para embarque/desembar,
o) 18 - iluminação interna;
p) 19 - catraca;
q) 20 - caixa de vista;

5 - CARACTERÍSTICAS DA CARROÇARIA
5.1 O comprimento máximo, medido en
choques dianteiro e traseiro dos ónit
metros.
5.2 Os valores dos raios de giro dos
limites estabelecidos na TABELA 1. E
curva de 3600 ( 2 1 rad), com máximo r

TABELA 1 - Valores para

MANOBRABILIDADE

Re = Raio externo entre paredes
Reg = Raio externo entre guias
Ri = Raio interno entre guias
Ar = Avanço radial de traseira

DIÁRIO OFICIAL 
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caracterietilLp .peraci5e as lin
TIPO I: Pel-RW, as caracter sticas

2.2 Classifica --os,6n4?. us ur anos em
ndevem-ser-fp .oua›.adóg st

ope_rar-___,___.s_a_	 s ou oo.
--ãistema de transporte.
TIPO II: Um veiculo que pelas sua
próprio para operar em vias, corredo
2.3 Considerar para efeito de projet.

.625,00	 carga útil transportada, o valor de .

.279,00	 2.3.1 Para efeito de cálculo de pas

.625,00	 valor de no máximo 5 (cinco) passage

.625,00	 a) a área dos degraus;

.852,00	 b) a área da catraca definida com,

.404,00	 passageiros em pé;
c) a área de influência do posto do 1

d) a área ocupada pelos pés dos 1

disposto no item 10.10, quando, à í

passageiros em pé:
impres-	 2.3.2 Os limites de peso total máxim,
.625,00	 por eixo veicular, conforme NBR 6070,
impres- 2.4 É permitida uma tolerância nas

ordem de 10% para ônibus Tipo I e de
nos ângulos de entrada e saída.
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13. EXPEDICÃO DE CARTEIRA DE COMERCIANTE

. 13.1 - Titular de firma individual 	  40.145,00
13.2 - Diretor, gerente ou representante de sociedade e ou-,

troa - 

	

	 80.320,00
e ou-
.145,00

.320,00

14. CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS

14.1 - Constituição de firma individual 	 24.625,00
14.2 - Constituição de sociedade 	  64.279,00
14.3 - Anotação de firma individual 	 24.625,00
14.4 - Alteração de sociedade '	  64.279,00
14.5 - Abertura de filial - firma individual 	 24.625,00
14.6 - Abertura de filial - sociedade 	 24.625,00
14.7 - Proteção ao nome comercial 	 42.852,00
14.8 - Proteção nacional de designação de grupo 	 471.404,00

.625,00

.279,00

(por folha impres-
	 24.625,00
(por folha impres-
	  29.798,00

16. MULLSS.

16.1 - Por infrações capituladas nas leis ou regulamentos que disci-
plinam as atividades de Agentes Auxiliares do Comércio, de Armazéns
Gerais e outros sujeitos ao controle e fiscalização dos órgãos de
registro do comércio 	  80.317,00

16.2 - Nas reincidências das infrações previstas no item ante-
rior 	  321.176,00

16.3 - Por infrigênciá das cláusulas que acompanham, o ato autorizativo
das empresas estrangeiras, da área de competência do MJ, para as quais
não esteja cominada pena 	 883.352,00

(Of. n9 80/93)

• CONSELHO NACIONAL DE METROLOGIA, NORMALIZAÇÃO
E QUALIDADE INDUSTRIAL

RESOLUÇÃO N9 1, DE 26 DE JANEIRO DE 1993

O Presidente do, Conselho Nacional de Metrologia, Normalização
e Qualidade Industrial - CONMETRO, tendo em vista o disposto no	 artigo
34 da Lei n g 5966, de 11 de dezembro de 1973 e na Lei n2 8.490, de 19
de nOVembro de 1992, e usando das atribuições conferidas pelo parágrafo
82 do artigo 32 do Decreto 99532, de 19 de setembro de 1990 e,

Considerando	 a necessidade de estabelecer requisitos para a
• Carroçaria de ónibus Urbanos de modo a fornecer aos usuários 	 condições

mínimas de conforto e segurança:
Considerando	 a necessidade de revisar o Regulamento	 Técnico

"Carroçaria	 de ónibus Urbano - Padronização 	 em vigor,	 de modo a
aprimorar	 os	 veículos	 noje	 em funcionamento,	 e	 em	 função	 do
desenvolvimento tecnológico do setor:

Considerando o estabelecido pela Resolução nQ 03/92 de 08 de
janeiro de 1992, deste Conselho, que determinou que o INMETRO Criasse
um Grupo de Trabalho com envolvimento de entidades representativas do
setor para revisão do Regulamento Técnico de Carroçarias de ónibus
Urbanos.

Considerando o	 documento	 final	 elaborado	 pelo Grupo	 de
Trabalho;

Resolve, "ad referendum" do ' referido Conselho:
1.	 Estabelecer	 o Regulamento Técnico 	 de	 'Carroçaria	 de

ónibus Urbano - Padronização", 	 anexo à presente Resolução, 	 para
implantação no prazo máximo de 06 (seis) meses.

a2. Determinar ao Instituto Nacional de Metrologia,
Normalização e Qualidade industrial - 1NMETRO, a emissão de Certificado
de Conformidade ao Regulamento Técnico ora estabelecido.

3. Recomendar ao Conselho Nacional de Trinsito - CONTRAN, 	 do
Ministério	 da	 Justiça,	 a Regulamentação	 da	 Circulação	 de ónibus
Urbanos, de acordo com o citado Regulamento Técnico.

4. Considerar para efeito desta Resolução apenas os ónibus
Urbanos Ti p os 1 e II descritos no Regulamento Técnico anexo.

5. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as Resoluções n2 14/88, de 13 de outubro de 1988, nQ 	 05/89
de 07 de novembro de 1989 e n2 03/90 de 09 de outubro de 1990, 	 do
CONMETRO.

JOSÉ EDUARDO ANDRADE VIEIRA

ANEXO•

CARROÇARIA DE ÓNIBUS URBANO - Padronização

•Regulamento Técnico

1 - ESCOPO	 -
Este regulamento Técnico visa orientar a fabricação nacional de
carroçarias de Ônibus urbano e garantir condições mínimas de segurança
e conforto dos passageiros, tripulantes, e terceiros racionalizando a
produção destes veículos, e consequentemente reduzindo os custos
industriais.

2 - OBJETO .	•
Este regulamento Técnico, elaborado com base nos trabalhos do GT
instituído pela Portaria o° 109/84, DE 17/10/84, do Ministro da
Indústria e do Comércio e revisado pelo GT instituldo'pelas Portarias
019/92 do Inmetro de 17/01/92 e 049/92 de 19/03/92 do INMETRO no uso
das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 5966 de 11/09/73, vem:
2.1 Estabelecer os padrões técnicos a serem observados na construção 5.3 A largura total máxima	 incluin
das carroçarias dos ônibus urbanos, fabricados pelo parque industrial envolvente) e excluindo-se os espelho
nacional,	 retráteis e luzes de sinalização deve e

1pOdo

1

:taf !lui rr. anos em
seu.n

:i nais as lin
aracter sticas

s ou co.

15. PRESTACÃO DE SERVICOS CADASTRAIS

15.1 - Prestação de Informações Cadastrais 	 (por fon

sa/para a Junta Comercial) 	
15.2 - Prestação de Informações Cadastrais 	 (por folP
sa/para CNE) 	

FIGURA 1 - Geometria de manobrFIGURA 1 - Geometria de manobr



SEÇÃO 1	 1633

dois tipos (TIPO I e TIPO II), que
vel de serviço, considerando-se as
as onde são utilizados.
construtivas é mais adequado para
lo alimentador e/ou distribuidor do

características -construtivas é
es ou áreas exclusivas.
de carroçaria, na determinação de
40N como peso médio por pessoa.

,:ageiros em pé, deve ser tomado o
Zos por m', desconsiderando:

• 0,40m2 , equivalente a 2 (dois)

kotorista;
,assageiros sentados, observado o
rente, admitir-se a acomodação de

• indicado e ó peso máximo indicado
devem ser respeitados.
dimensões em relação ao solo na
5% para os ônibus Tipo II e de 10

Pesos de Veículos Rodoviários
dos - Terminologia.	 •
idros de Segurança para Veículos

Trânsito.
os Técnicos de orgãos federais

eguintes assuntos relacionados com
me discriminação a seguir:

g;
ue;

..re as faces externas dos pára-
us urbanos pode ser de até 13,20

ônibus urbanos devem. obedecer os
--;tes valores são relativos a uma
sterçamento (FIGURA 1).

io de giro

VALOR (m)

Máximo 13,60
Máximo 12,00
Mínimo 5,00
Máximo 1,00

5 a

com máximo esterçamento

o-se os para-choques (do tipo .
• retrovisores externos, partes

2,60m.
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" 12 - PuLTRONA DO COBRADOR
12.1 A poltrona do cobrador deve ser anatómica, regulável, acolchoada,
e possuir ventilação, suspensão e amortecimento hidráulico ou similar,
podendn possuir patamar da 0,15m a 0,45m acima do assoalho levando em
consideração os aspectos funcionais e de conforto do cobrador,
minimizando o seu desgaste físico e mental.
NOTA: Entende-se como 'similar" as poltronas do cobrador, que possuam
todas d5 condições de regulagens, anatomia, sejam acolchoadas, possuam
ventilação, porém na suspensão a poltrona possa não ter o pistão
hidráulico e passar a possuir um pino de interligação na estrutura de

• sustentação da mesma evitando-se os movimentos oscilatórios verticais
acentuados ficando preservados os aspectos funcionais e de conforto do
cobrador, minimizando o seu desgaste físico e mental.
12.1.1 A poltrona do cobrador deve ter apoios laterais acolchoados para

: os braços, sendo o do lado de acesso, escamoteâvel.
12.1.2 No posto do cobrador deve existir apoio para os pés.
12.2 A poltrona deve permitir variações na altura entre 0,40m e 0,55m
atendendo uma variação de curso, de no mínimo 0,13m.
12.3 O assento da poltrona deve ter as seguintes dimensões:

• a) largura entre 0,40m e 0,50m;
b) profundidade entre 0,38m e 0,45m.
12.4 O encosto da poltrona deve ser de forma trapezoidal, permitir
ajustamentos de forma contínua ou, pelo menos em 5 (cinco) estágios de

- inclinação, de 95° (0,5277 1 rad) a 105° (0,5833 1 rad) com a
horizontal, e ter as seguintes dimensões:

• a) base inferior variando de 0,40m a 0,50m;
b) base superior variando de 0,34m a 0,46m;
c) altura variando de 0,48m a 0,55m.

13 - ÁREA PARA PASSAGEIROS EM PÉ
- 13.1 O corredor de circulação deve ter no mínimo 0,65m de largura,
medido a 0,30m acima do assento do banco do passageiro.

• 13.1.1 A área lixre para passageiros em pé, antes de transpor a catraca
• deve ser de 1,0m a 4,0m'.

.	 14 - JANELASr
r	 14.1 As janelas laterais devem oferecer visibilidade a passageiros
' sentados e aos passageiros que viajam em pé.

4 .2 As janelas laterais podem ser construídas, tendo uma vidraça fixa
1	 ferior (bandeira) e outra móvel superior, capaz de deslizar em
• aixilho próprio, e/ou possuir os quatro vidros móveis.;
,	 14.2.1 A altura de seção da vidraça fixa (bandeira) não pode exceder a
'	 50% da altura da janela.

14.3 A abertura da vidraça móvel deve ser equivalente a pelo menos,
20% da área envidraçada.
14.4 As janelas devem ter suas larguras compreendidas entre 1,20m e
1,60m com altura mínima de 0,80m exceto para janelas de acabamento e/ou
complementação e/ou necessidades estruturais.
14.5 Todas as janelas devem ser guarnecidas com vidros de segurança,
conforme especificados na NBR 9491, exigência extensiva aos pára-brisas
e aos vidros da parte traseira do veículo, quando existirem.
14.6 O peitoril da janela, considerando como tal a linha acima da qual

. se desenvolve a parte de vidro da mesma, deve estar a uma altura de no
mínimo 0,70m, e, no máximo, 0,95m acima do assoalho, excetuando-se:
a) a janela localizada ao lado da poltrona destinada ao motorista;
b) as janelas localizadas nas regiões das caixas de rodas;
c) a janela localizada no posto do cobrador quando neste houver
patamar;
d)-as janelas referentes à cobertura do motor traseiro e sua respectiva
caixa de mudança.

•
15 - CAMPAINHA POR BOTÃO E CORDÃO
15.1 Deve haver um sinal ótico e um sonoro ligados simultaneamente ao
ser comprimido um botão interruptor ou puxado um cordão.

15.2 O sinal sonoro deve ser de um a dois segundos e, quando acionado
deve soar somente uma vez, só podendo voltar a ser ativado depois que a

•

rta de desembarque for aberta. Esse dispositivo deve ser equipado com
rmu interruptor que peita ao motorista rearmá-lo independentemente da

uação das portas.
15.3 O sinal ótico quando acionado deve permanecer ligado no posto do
motorista e, no mínimo, em dois pontos visíveis de qualquer posição da
área reservada aos passageiros em pé.	 .
15.4 Devem ser instalados, no mínimo dois botões para acionamento do
sinal de parada, sendo um próximo à porta de saída, a uma altura não
superior a 1,50m em relação ao piso interno do veículo.
15.5 Os cordões de acionamento da campainha, instalados na parte
superior, adiante da catraca não podem ter afastamento maior que 0,30m
do corrimão superior.

•
16 - BALAÚSTRES, CORRIMÃOS E COLUNAS
16.1 Os balaústres, corrimãos e colunas devem ser construídos com seção
transversal circular com diâmetro externo compreendido entre 0,03m e
0,04m, resistindo a uma solicitação de 1500N aplicada no ponto
equidistante das extremidades de fixação e, no caso de corrimão
superior, a uma solicitação de 400N a cada 0,20m de comprimento, tendo
proteção superficial adequada quando necessária.
16.2 Os corrimãos superiores devem ser em quantidade mínima de dois, e'
devem correr paralelos e afastados, de modo que a projeção de cada um
coincida com a extremidade superior do encosto do banco do corredor de
cada fila.
16.2.1 Mesmo no caso de existência de outros corrimãos superiores, tais
como os centrais ao corredor ou os utilizados nos bolsões, sua altura
deve estar compreendida entre 1,80m e 1,90m.
16.3 Os balaústres verticais devem ser montados junto aos bancos,
alternadamente do lado direito e esquerdo do corredor de circulação.
16.3.1 Uma coluna deve ser instalada junto à porta dianteira, à ré do
Poço dos degraus. Em caso de porta dupla deve-se instalar uma segunda
coluna ou um divisor de fluxo, no centro da superfície do degrau
intermediário.
16.3.2 Uma coluna deve ser instalada junto à porra traseira e,
eventualmente à porta central. Em caso de porta dupla, deve-se instalar
uma segunda coluna ou um c.ivisor de fluxo, no centro da superfície do
degrau intermediário.
16. 3.3 Nas demais regiões, c espaçamento longitudinal entre colunas não
deve ser superior a 2,00m.

17 - APOIOS PARA EMBARQUE/DESEMBARQUE
17.1 Alças ou balaústres devem guar.
insta2adcs sempre no interior da car...
folhas das portas desde que somente
estas estiverem abertas.
17.2 No caso de ónibus de portas dup
desembarque devem seguir a inclinação
entre C,86m e 0,96m e sempre no inter

FIGURA 4 - Corrimão para

17.2.1 No caso de utilização de diviso
atendidas as mesmas características do
17.2.2 No caso de utilização de port
embarque/desembarque devem ser fixados
do primeiro degrau.

18 - ILUMINAÇÃO INTERNA 	 .
18.1 A iluminação artificial do velculc
luz fluorescente ou equivalente com o
junto ao posto do motorista sendo a a
dois circuitos independentes. •
18.2 O arranjo das luminárias deve of
uma iluminação com índice de luminosid.
acima do nível do assoalho.
18.2.1 No posto do motorista, até a pri
mesmo, admite-se uma iluminação com ind
a 30 lux de maneira a evitar reflexos
seu posto.
18.3 Uma luminária deve ser instalada p
serviço, sendo o seu interruptor ope
acionamento da mesma.

19 - CATRACA
19.1 O ónibus deve ser dotado de catra
frente ao assento do cobrador, cuja lo
de espera" conforme item 13.1.1.
19.2 Os ónibus devem ser dotados de ca
com altura "H" da geratriz superior do
revestimento do assoalho do corredor .

oferecendo uma abertura "A" para pass.
maior a 0,40m (Fig. 5).

FIGURA 5 - Cati

19.3 Não pcde existir cualquer disposit
entre dois braços consecutivos.
19.4 Na parte inferior do braço da
dispositivo vazado, do mesmo diâmetro cl
braços, desde que distem no mínimo 0,40m
de 50% do vão livre.
19.5 As catracas e os dispositivos nece;
ser de material que não cause danos aos
vivas.

20 - CAIXA DE VISTA
20.1 A caixa de vista deve ter um comprim
uma altura externa mínima de 0,20m.
20.2 Os caracteres alfanuméricos que ini
número de linha, devem ter a letra "1
variando de 0,08m a 0,18m.
20.3 Na iluminação interna da caixa de
fluorescente ou equivalente.
20.4 Poderá também ser adotada a caixa d‘

(Of. n9 85/93)

.•••1
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,cer a entrada/saída do veículo,
,çaria, admitindo-se fixá-los nas
- projetem para o exterior quando

as, os corrimãos para embarque e
do piso da escada com una altura
or da carroçaria (Fig. 4).

•

E

,mbarque/desembarque

de fluxo para portas, devem ser
item 17.1.
pantográfica, os corrimãos de

nas laterais de acesso a partir

deve ser produzida por fonte de
comando de iluminação colocado
imentação feita por, no mínimo,

recer, na região das poltronas,
de não inferior a 140 lux, 1,0m

írleira . fila de poltronas atrás do
ice de luminosidade não inferior
no pára-brisa e nos espelhos em

Jóxima ã escada de cada porta de
:acto pelo próprio mecanismo de

a no corredor de circulação em
-alização deve prever una "área

_raca com três ou quatro braços
braço da catraca em relação ao
:e circulação de 0,90m a 1,05m

.gem dos passageiros, igual ou

aCaS

ivo que red.aza o espaço livre

catraca, pode ser colocado
's tubos de que são feitos os
do piso, e que não ocupem mais

sários à sua instalação deved-
Jassageiros, não tendo arestas

2nto externo mínimode 2,10m e

icem o destino do ônibus e o
nlvética Regular" com altura

1sta deve-se utilizar lâmpada

vista eletrônica ou similar.
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do --11Vre-M~rbte~a

e 	
8.2.2 Pa'l

. do 8.3 As portas devem abrir de foi
voltado para os passageiros.
8.4 A projeção máxima para o ex
fechar não deve ultrapassar 0,
estiver aberta, em relação à

dos excluindo-se os frisos.
8.5 A abertura e o fechamento d

que comandadas por dispositivo pneum
a ), o comando junto ao posto do moto
da , 8.6 A metade superior de 'to

envidraçada; a porta dianteir
riz envidraçada, de modo a permit
da visibilidade possível, quando ex

8.6.1 Os vidros referidos no it
vidros de segurança na NBR 9491.

tes 9 - SAÍDAS DE EMERGÊNCIA
9.1 Os ônibus devem possuir no.

com portas de serviço, que devem
ser janelas essas que, quando acior

devem ser totalmentes ejetáveis
maneira que suas bordas livres
do veículo.
9.1.1 Quando em número de três,
devendo, pelo menos uma, ser
transpor a catraca, exceto quand,
9.1.2 No mecanismo de abertura d
utilizado sistema de roscas.
9.1.3 Deve ser colocado aviso 1
seu funcionamento bem como adver,
indevido.

¡Folha no,P.C____ 	 de proc.
S1	 8.2.1 MR04ibus, npng, ermit

.o...._feiXa ao Y.".31; 'ro da altur da me-
obiax, ,-”ja dilian3-712Dirdil 

ve exc

,w4., ito de med* ão da

_	 de proc.
nP90/1,

W6i--rbtei."b~-a

aro da altura
ito de medi

..54 A altura total máxima que pode ser atingida pela carroçaria em
-a 'argui

ermit
'argui
;ão da
da me-

parte mais alta, medida entre o nível do solo e a geratriz superiordo
ponto externo mais elevado do teto do veículo, deve ser de 3,50m.
5.5 A altura interna mínima, medida entre a face interior do teto
assoalho no centro do corredor deve ser de 2,00m.
5.6 A altura máxima do piso, medida nas regiões das portas a partir do
nível do solo, deve ser:
a) 1,05m para os ónibus Tipo I; -
b) 0,92m para os ónibus Tipo II;
5.7 A inclinação do piso deve ser, no máximo, de 5%.
5.8 O balanço traseiro do ónibus deve atender aos limites estabelecidos
no Regulamento do Código Nacional de Trânsito.
5.9 O veículo deve ser equipado em cada extremidade, com um-Pára-choque
do tipo envolvente (isto é, com extremidades. encurvadas ou anguladas),
mantendo-se, entretanto, dentro dos limites da largura regulamentada,
conforme o item 5.3.
5.9.1 A altura máxima dos pára-choques, contada entre a sua geratriz
inferior e o pavimento, estando o veículo com seu peso em ordem da
marcha, conforme definido na NBR 6070, deve ser:
a) 0,65m para ônibus Tipo I
b) 0,55m para ônibus Tipo II
5.9.2 Sobre os pára-choques não se admite a colocação de componentes
elétricos.
5.10 O ângulo mínimo de entrada e saída (Fig. 2), estando o veículo com
seu DCSO em ordem de marcha, conforme definido na NBR 6070, deve ser
de 8° (0,044 1 rad).

;

10 - BANCO DO PASSAGEIRO
10.1 A disposição e o número
considerando-se as característic
dimensões da carroçaria, o flúmen
do motor.
10.2 Os bancos dos passageiros d
do veículo com exceção dos banco
quais podem ser montados costa a
10.3 Os bancos devem ser livres .
perigosas em caso de súbitas des
10.3.1 Nos ônibus Tipo II, os bar
10.4 A altura do assento, em rc
deve estar compreendida entre 0,1-
10.5 A largura do assento deve sc
e) 0,45m para os bancos simsles;
b) 0,8% para os bancos duplos ou
10.6 A profundidade do assento .
0,40m.
10.7 A altura do encosto, referid
o pega-mão, deve ser de, no mInim

10.8 O ângulo do assento com a ho
50 (0,0277 1 rad) e 15° (0,0833 1
10.9 O ângulo do encosto com a ho
105° (0,5833 1 rad) e 115° (0,638
10.10 A distância livre'entre o e
estiver à sua frente, medida no
superior a 0,30m, a mesma distânc
ao anteparo que venha existir a
sobre as caixas de roda posiciona
entre os encostos dos bancos me
1,30m.

11 - POLTRONA DO MOTORISTA
11.1 A poltrona do motorista deve
e possuir ventilação, suspensão e
levando-se em consideração os ar
motorista, minimizando o seu desw
NOTA: Entende-se como "similar" a
todas as condições de regulagens,
ventilação, porém na suspensão
hidráulico e passar a possuir um
sustentação da mesma, evitando-se
acentuados ficando preservados os
motorista, minimizando o seu desga
11.2 A poltrona deve ser posiciona
direção, pedais, painéis e pára-br
elementos críticos para a conduç,
Para isso, a poltrona deve ser inr
seu eixo de simetria, no plano hox
mesmo plano, do eixo de simetria
distância de, no mínimo 0,4Dm e,
esquerda do veículo.
11.3 A poltrona deve permitir var,
atendendo uma variação de curso,
longitudinal de 0,12m oferecend
bloqueio.
11.4 O assento da poltrona deve te
a) largura entre 0,40m e 0,50m;
b) profundidade entre 0,38m e 0,451
11.5 O encosto da poltrona deve
ajustamentos de forma contínua ou,
inclinação, de 95° (0,5277 1 r
horizontal, e ter as seguintes dim
a) base inferior variando de 0,40m
b) base superior variando de 0,34m
c) altura variando de 0,48m ... 0,551
11.6 A distância entre o encosto e
ser, no mínimo de 0,54m e de no má:

i*
= ;INS(/LO DE ENTRADA E SilDA

.FIGURA 2 - Ângulo de entrada e saída

6 - ESCADAS E DEGRAUS
6.1 A altura máxima para o patamar do primeiro degrau da escada (Fig.
3), medida perpendicularmente ao plano de rolamento do veículo a partir
do nível do .solo, deve ser de:
a) 0,45m para o Ônibus Tipo I;
b) 0,37m para o ônibus Tipo II;
6.1.1 A altura máxima dos patamares dos demais degraus deve ser de:
a) 0,300m para o ônibus Tipo I admitindo-se uma tolerância de 10%;
b) 0,275m para ônibus Tipo II admitindo-se uma tolerância de 5%.

FIGURA 3 - Escadas e degraus

6.2 A profundidade do piso de qualquer degrau das escadas deve ser, no
mínimo, de:
a) 0,27m para ônibus Tipo I;
b) 0,30m para ônibus Tipo II;
6.3 As larguras mínimas de cada degrau, já subtraída a dimensão do
espaço para movimentação das folhas da porta, devem ser 'de:
a) 0,50m para porta simples;
b) 0,93m para portas duplas;

7 - VENTILAÇÃO INTERNA
7.1 O ónibus Tipo II deve dispor de um sistema de ventilação mecânica
que assegure a renovação do ar, pelo menos vinte vezes por hora, por
meio de ventiladores instalados no teto, ou exaustores convenientemente
instalados. Não se deve considerar a renovação natural obtida pela
abertura das portas durante as paradas e as tomadas de ar localizadas
no painel frontal. A velocidade no fluxo de ar nos orifícios de
ventilação mecânica não deve ultrapassar 4,0m/s.
7.1.1 O ônibus Tipo I deve ter duas tomadas de ar colocadas no teto ao
longo do veículo, convenientemente instaladas, protegidas de forma a
possibilitar sua perfeita utilização em dias chuvosos.
7.2 Os ónibus Tipo I e Tipo II devem ser guarnecidos com, pelo menos,
duas escotilhas de teto, centrais ao corredor, sendo uma na seção
dianteira e outra na traseira, iguais e com dimensões de 0,60m por
0,60m.

8 - PORTA DE SERVIÇO
8.1 Todo ônibus urbano deve ter, pelo menos, duas portas de serviço,
localizadas nos respectivos balanços, sendo a porta traseira
posicionada o mais próximo possível do eixo traseiro.
8.1.1 Quando dispuser de três, uma delas localizar-se-á no entre-eixo,
mais próximo possível do centro, e no caso de quatro portas, duas devem
estar situadas juntas, na parte central da carroçaria.
8.1.2 Em ônibus com motor dianteiro aparente, a porta dianteira poderá
localizar-se no entre-eixos, próximo à extremidade dianteira.
8.2 As portas de serviço do veículo devem ser duplas e de dimensões
tais que, quando abertas proporcionem um vão livre de pelo menos 1,90m,
referente a altura, e 1,10m referente a largura.

das escadas deve ser, no

subtraída a dimensão do
devem ser 'de:
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se o uso de porta simples, cujo
,, deve ser 0,70m.
largura útil da porta a qual deve
ma, .desconsiderar a projeção dos p n _
'der a 0,05m.
4a que o lado interno das mesmas fique

_erior, durante o movimento de abrir e
'5m devendo ter 0,15m quando a mesma
parte mais externa da carroçaria,

- todas as portas de serviço devem ser
tico ou eletro-pneumático, situando-se
ista.
las as portas de serviço deve ser
deve ter a metade inferior também

ir que o motorista tenha a maior
cutar a manobra de parada no ponto.
=mi 8.6 devem ser os especificados como

mínimo três janelas do lado oposto às
funcionar como saldas • de emergência,
lados os seus mecanismos de aberturas
ou articuladas no bordo inferior, de
la posição aberta, encostem na lateral

estas janelas não podem ser contíguas,
localizada entre o painel, antes de
a entrada for pela porta dianteira.

35 janelas de emergência, não pode ser

nível, com instruções claras sobre o
éncia sobre as penalidades do seu uso

de bancos devem ser estabelecidos
as da linha, o nível de serviço, as
je localização das portas e a posição

-vem ser montados no sentido de marcha
situados sobre as caixas de rodas, os

costa.
e arestas ou saliências potencialmente
celerações ou de quebra dos mesmos.
cos podem, também, ser acolchoados.
lação ao local de acomodação dos pés
Sm e 0,45m.
r, no mínimo de:

combinações desses.
leve estar compreendida entre 0,38m e

a ao nível do assento, desconsiderando
o, 0,45m.

izontal deve estar compreendido entre
rad).
izontal deve estar compreendido entre
1 1 rad).-
ssento de um banco e o espaldardo que
plano horizontal, deve 'ser igual ou
a livre deve ser observada em relação
rente de qualquer banco. Para bancos
3os costa a costa, a distância mínima
ntados frente a frente deve ser de

ser anatómica, regulável, acolchoada
amortecimento hidráulico ou similar,
pectos funcionais e de conforto do
ste físico e mental.-
. poltronas do motorista, que possuam
anatomia, sejam acolchoadas, possuam
3 poltrona possa não ter o pistão
pino de interligação na estrutura de
os movimentos oscilatórios verticais
aspectos funcionais e de conforto do
ste físico e mental. • .
Ja tendo como referência o volante da
isa, cujas posições e distâncias são
“D confortável e segura do veículo.
talada de tal modo que a projeção do
izontal, coincida com a projeção, no
da coluna de direção, situado a uma
no máximo, 0,70m da lateral interna

ações na altura entre 0,40m e 0,55m
de no mínimo 0,13m, e um movimento

no mínimo, quatro posições. de

as seguintes dimensões:

ser de forma trapezoidal, permitir
pelo menos em 5 (cinco) estágios de
d) a 1151:5 (0,6388 1 rad) com a
nsões:
a 0,50m;
a 0,46m;

o centro do volante da direção deve
imo 0,70m..
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Sobre o assunto, nada consta,

emn 29;03;96.

ADELINA CICONR
Reg. 100,106

ATIVA

 dede Cond. • Justiça

LUIZ	 CARVALW
Au, Teu. eg. Chefe - A. T. M.

Com.

ti

CÓD. 0233	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP



V ,M Hibté
9"Jr 	 uitatAr.

•••••	 lllll	 l	 --

la eja	 =4

gni

s J r.a

843to. erb 1

(474
a COM12.9ãOy,6 e if u-s ti:ot

I s 	 jt.C.

SEGUE 	  juntado 	 nestanesta data, 	 documento 	 e papel para informação, rubricado 	

sob folha ç)(1) n°

Em 	 0.1 	 , q6 

\NP./(e)



A/

17 - RELCOM
17-0525/1996

•

í5g112	

_ ____..
é l6 --PAR'
16-0636/1996 •

,

COMISSODE comsutu•çn
E jUSTIÇA SOBRE O PROjETO DE LEI t-I2 0292/96

Trata-se de projeto de lei, de-autoriá-:da-Mobre-Vereado'ra
Ana Martins, dispondo sobre os direitos das crianças
usuárias de 6nibus urbanos do MunicípioTão Paulo.
A propositura visa alterar as especificaça'es:daS catracas
dos 6nibus urbanos que fazem o transpOr:ke de:-Oassage-iros,
no âmbito do Município de :Vão Paulo;	 sa.

criança usuária de transporte coletivd - a . 's.gJnã'nça e
•

O prpjeter i es1:0e)Ace l multade:600 (seiiscentas) UFIRs aos
infrãt:dis ;::: S '," duplicado o valor:em caso de 'reincindência.
Apesar dos, . bons prop6sitos da,	 il}4st	 .autpra,	 a
propositura n'ãd -tem condiço áe prb ésp.ear, comd-.veremos a
seguir:
As empresas que operam no sistema de transporte coletivo
urbano, prestam serviço '.¡:)(5.bl_ico de transporte (art. 307
II, da _( F),- na condi ' de! contratadas da Tão ,Paulo
Transporte-IMA-J.- -	 •

Destarte, dispositivos legais, posteriores	 contrataço,
que imponham obrigaçes a estas empresas em raz2io dos
serviços pilblicás prestados, inovam as condiçes
contratuais pactuadas, podendo causar desequi.líbrj.wda
equaç'ão econ6mico-financeira.
Assim sendo, embora	 a matéria esteja	 inserida na
competência municipal, nos termos do art. 30, inciso V,
da Constituiço da Repáblica, e dos arts. 13, i 1727
parágrafo ánico, ambos da Lei Orgânica do Município, a
iniciativa das leis que disponham sobre serviços páblicos
é exclusiva do Prefeito, de acordo com o art. 37,	 22,
IV, da Carta Municipal.
Pelo exposto, somos
PELAILEGALIDADE
Sala da Comissã'o d	 iue Consttiç	 i

	

o e justça 161 011g	 A
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ASSESSORIA'. TÉCNICA . DA MESA - ATIW

São Paulo, 30 de abril de 1996.

• MEMO No. 113 / 96

.A0 riabna Ver. Ana Martins
• %

. 	 O P L	 de sua autoria, será tido comoREjEnzpo em virtude de 

Justiça,. cabendo, entretanto,' 13~~Bdendeute Cemieeãe de Cenetituiçãe eno Prazo do. 29.~..dini
• conforme disposto no art. 79 do Regimento interno.

Atenciosamente

memenrwanummen~~•~1~~~~".

REC'ESIDO NA A: T.

tri 301 Ui e.6
às  45.: a) horas

Assistèrpet ‘Japan
e Stibaccretarine

•LUIZ AREMS DE CARVALHO
Assessor Técnico Legislativo Chefe - A.TAL
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Ao
Nobre Vereador Brasil Vita
Digníssimo Presidente da Mesa da
Câmara Municipal de São Paulo

•
A Vereadora ANA MARTINS, no uso das atribuições que lhe

confere o art. 79 da Resolução No. 2/91 (Regimento Interno), vem a Plenário RECORRER
contra o parecer da Douta Comissão de Constituição e Justiça ao Projeto de Lei No.
292/96, de sua autoria, pelas razões que alegará no momento oportuno das discussões em
Plenário.

Sala das Sessões,

VenadmAba Martins
Ltder doTCdoB

Cc. owst
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í o que a minha entidade e a mina associação busoa lo lvotar e oontinuar asse trabalho.

NU 04 oolooar ~representante, mas í estar, do lado desse representante, e con-

tinuar * o trabalho da srpoluição sonora, da poluição do ar;mto. Não í possível essas

pessoas estarem fazendo esse trabalho sozinhas. NU preoisamor vir, aqui, nesta Casal

ajudar, para que essz:s leis sejam mais justas e sejam mais para o per povo do que par

o particular.

A MUDOU ANL MRIA WLDROS - Esse é um espaço da democracia. O que voais

estSo colocando, vamos discutir. Inclusive, é possível que . a Câmara tenha uma televi-

são para a populaçãó. Isso já foi autorizado. Inclusive, para que esse canal esteja

divulgando as audiéncias publicas e para que as pessoas vejam, pois há pouca divulga,

ção. Nós jornais, isso fica mais restrito. Já temos (e os convites específicos ?) e

maior	 I
um nilmero maior, mas se houver am:akar divulgação, menor será. Vamos passar agora,

a segunda parte. Sobre esse assunto, mais alguém x quer falar ? Zum Está, então, eu-

cerrado este assunto, este projeto. VRMOG agora, ao segundo assunto, das 9 horas e

meia, a respeito de Criança e Adolescente.

Vou pedir para que seja feita uma inversão. Em vez de vir, primeiro, o PL nft

270/96, firamos ver o Pria2-292/961artinsÃ autora. Depois da

exposição do Sr. Roberto, a palavra está aberta para elaírmacta mostrar as explicaçães

I
amos passar agora,

Depois, abrimos ao publico.
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•
Começo com a leitura i depois a Vereadora Ana yartine terá a

paelavra para explicaOes.

•
- É lido o Projeto de Lei n2 292 * de 1996, que recebeu pare-

cer favorável da Comissão de Constituição e 41911Migat Justiça.

A SRA. ANA MARIA QUADROS	 - Tem a palavra a nobre Verea

dora Ana Mar-tine.

#7,-~=4NA MARTINS - Sra. Vereadora Ana Maria Quadro 8, senho

res da Mesa, companheiros do ?Oram da Criança e do Adolescente dda Ci-

dade de São Paulo, gostarlamoe de abordar esse assunto e dizer que te-

mos, em 'ambito federal, uma legislação que ainda não á conhecida como

deveriat o Estatuto dA Criança e do Adolescente. É a Irei n2 8.069, pro-

mulgada no dia 13 de julho de 90. Trata-se exatamente da regulamentação

daquilo que conSeguimoe aprovar na Constituição de 88. Esta lei dá

copio
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prioridade criança e ao adolescente e resgata a cidadania das criança

e doe adolescentes, independente da nua raçg , credo, religião no nfvel

social. No entanto, í una lei ainda pouco debatida e pouco conhecida,

tanto pelas institui0es quanto pelo Poder Publico.

Poderfamos testar na Câmara Municipal quantas vereadores co-

nhecem o conte-Lido dessa lei.

Sabemos que a ganância do lucro não permite olhar o ser huma-

no com mais profundidade. A ganância do lucro e o crescimento do indivi.

dualismo e do egolsmo não permite que se tratka criança e o adolescen-

te coma tal. E essa lei resgata essa questão.

Vemos cotidianamente as crianças terem de rastejar nos

bus,	 situaçãoà situação que se agrava nos dias de chuva. Sujam-se para poder

passar debaixo da catraca.

Fui informada que no Rio de Janeiro toda criança em idade

escolar ate 12 anos não paga passage que a Câmara Ma icipal de
Mem=

São Paulo terá de trabalhar essa questãOYPor ;conta de um investime-,to

que houve num perlado, na Ultima decada no Rio de Ata Janeira, no senti

do de privilegiar a criança estudante. Quando mera precisa estuda,ora

do bairro onde reside, ela precisa ter direito a facilidades de trans-

porte.
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Os senhores sabem que a Ultima reforma da educação no Estado

de São Paulo obrigou que crianças e adolescentes tenham de estudar a

um, dois, trAs quil8metros de distIncia. Essa reforma - na verdade não

á uma reforma - separou as crianças da Ur à 4a. series das crianças da

5a. à 8a. series das escolas.

No meu bairro há crianças que andam dois quilSmetroe: não to-

mam Onibus porque não tâm dinheiro para a condução. Precisamos, então,

resgatar a cidadania da criança e do adolescente.

Quem quer respeitar o ser humano respeita a criança e o ado-

lescente, que representa uma etapa da vida. Esse projeto de lei 4 para

que tenhamos um pouco mais de respeito para com a criança. Não acho

que ;isso seja tudo aquilo que queremos conquistar, que e um acesso

mais livre, principalmente da criança que estuda para que possa se mo-

bilizar para onde for necessário, mas queremos garantir pelo menos esse

direito aos mais pobres. Por isso temos mais questSes a ellVcorar, temps

de apresentar mais leis que garantam os ;direitos da criança e do ado-

lescente aznai aqui na Cidade.

RPOGRAF
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Inicialmente essa proposta para que as crianças pequena

no sejam constrangidas quando tenham de passar pela catraca, tenham

de se abaixar, e seja cumprido o limite que a lei exige para que ela

passé por men9r constrangimento. lAinda acho limitado, mas e um peque

no passo no resgate da cidadania. Muito obrigada.

A SRA; ANA MARIA QUADROS - Agradecemos a Vereadora Ana Ma

tins pela presença.	 •

Vemos abrir a palavra a quem desejar fazer uso dela, sem-

pre solicitando que de o nome e a entidade á qual pertence, se for o

caso.

O SR. DJALMA 	 - Do Conselho Municipa~da Cria

ça e do Adolescente do Município de São Paulo, sendo conselheiro da

Entidade. Eu quero dizer à Vereadora Ana Martins que o projeto de lei

e benvindo, e muito necessário, e alem de conselheiro, como morador

periferia da Cidade, tambem tenho essa preocupação e tambem concorda

do quanto a ser preciso fazer algumas adeqdações no texto porque exis

tem outras realidades e ai me vem algumas preocupações nesse sentido.

Nós temos vários tipos de meninos que usam os ónibus e •

passam debaixo das catracas, varias categorias; aquele que eventual

mente pede uma carona e tem de passar por baixo; aquele que migra O
KPOGRAF



•-	 de

rtALIMio ""
— TAQUIGRAFIA

FOLHA DATATAQUIGRAFO SESSA0R00120 ORADOR DONT. APARTE

,	 • •• •••-••••••••• !"•••	 ••n ••..-•,	 • .•,•• n•• •••••• •••• ••••• ••••••• • •n•••••••••• ..•••••••• ..4",••••••••••••••• •‘• • •• •

A241 2 Norma lAud.Pública 07.08.9h

•

periferia para o centro e faz uso disso constantemente; é uma coisa.

E também os adolescentes, ate qual faixa etária seria permitida essa

carona ? Porque a minha preocupação maior e que me deparo sempre COIT

conflitos entre os meninos e os cobradores e motoristas de Onibus.

Eu não sei - e apenas uma colaboração - se poderia

ser Eldat acrescido no texto de alguma forma, ou que a gente possa ser

tar tambem para ver isso - e a possibilidade de ao inves de os meni

nos, nos dias de chuva, por exemplo, quando a ação é mais constrange-1

dora, passarem por baixo da catraca, o motorista abrir a porta do fu
1I

do para que eles possam entrar sem a necessidade de estarem se arras-

tando pelo chio.

Então eu quero dizer que tem todo o apoio, não enquanto

conselheiro somente mas tambem quanto ao Movimento Popular.

A SRA. ANA MARIA QUADROS - Quem mais gostaria de fazer

uso da palavra ?	 Pois não.

"

A SRA. TEREZINHA HELENA	 - Do Forum Munici-

pal de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente da Capital.

Trata-se do seguinte - quando voce fala, e mais avançado

essa isenção para essa criança de 12 anos, porque a gente sabe que



ORADOR DONT. APARTEDATADESSA°FOLHAR001Z10 5
A24 3 Aud.PSulical 07.08.961

TAOUiSRAFO

Norma

com a reorganização das escolas, que fecharam cento e poucas escolas,

e aglutinou ate 50 alunos, esperando a evasão, depois, para poder

acertar o tanto que deve ter, o que e um crime, a gente aposta pela

não evasão, e i o Estado apostou pela evasão depois de uns meses, para

poder gastar menos com a educação - então essas crianças tem de via-

jar mesmo, tem gente que percorre mais de dois quilômetros, a gente

sabe que e mais, ai no interior a gente está sabendo que são cinco

•	 I

quilômetros ate - outro dia, da APEOESP vieram falar - então acho,

por exemplo, que ficaria mais avançada, não sei se seria fazer já o

ideal, da isenção dos 12 anos, que não mexeria com a estrutura do

ônibus, porque ela teria o passe de isenção e teria mais dignidade,

ela passa, paga, e na hora de fazer a conta o cobrador vai ter aque-

le - quando tem uma a mais lã que ele não tem o dinheiro, ele tem o

passe R MANANRUNMNANINRIMMOM para justificar, não e ? Então e

uma ideia que eu pensei, se a gente conseguir essa ideia tão avança-

da, que é super importante, porque a gente sabe que tem criança que

mão vai para a escola porque não pode pagar, não sei o que acontece

com essa carteirinha que eles tem, ou não conseguem, não sei o que e.

A SRA. ANA MARTINS  - Essa questão dos dois quilômetros,

todos os bairros que ficaram sem nR rursns que havia anterinrmentp
KPOGRAF
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e quando fomos às delegacias, 9 1 , 10 1 , 111 , a delegada ou o delega-

do augg sempre argumentaram que o que a Secretária da Educação do

Estado tinha discutido e que ate dois quilOmetros a criança podia an-

dar.	 argumqnto deles, e nOs dissemos que dois quilOmetros para a

criança, com a ' risoo que ela corre, hoje, de segurança, quando a mãe

foi trabalhar, ou uma avenida perigosa que tenha de atravessar,	 um

absurdo isso! Um absurdo* a questao de não garantir a escola proxima

de casa, principalmente nos bairros pobres, onde tudo e inseguro, tu-

do; quando a mãe sai para o medico, ou sai para o trabalho a insegu-

rança que essa mãe fica quanto ao que estará ocorrendo com o filho.

E o que nos poderiamos debater e se não deveriamos, Ana,

fazer conjuntamente um projeto de lei, pesquisando como e no Rio de

HEN Janeiro essa questão - e fazer um projeto prOprio.

A SRA. ANA MARIA QUADROS - Ana, nos, juntas, fazermos um

projeto, com o apoio de todos, porque eu acho que á muito importante.

A SRA. ANA MARTINS - Para garantir o acesso do escolar,e

tambem que garanta a carteira escolar, porque nós tambem não queremoá

estimular que as crianças pobres, sabendo que tem livre acesso nos

ónibus, fiquem passeando porque a REZA casa delas não e boa, o ambieá

te não e bom, então tambem no estimular a que fiquem passeando porcAe
mffilim

no tenio que fazer.
"~"1:2332221~1~Pme22"4241M.Lme
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Entgo precisaria ter o rigor da carteira escolar para poder ir a

a escola, porque sempre temos que estar prevenindo outras questges,

pelo pouco empenho que existe na educaçgo.

A' SRA. ANA MARIA QUADROS — É uma excelente ideia.

A palavra está aberta.

•
A SRA. ROSANGELA - Sou do voto conciente. Se fizer

•

em beneficio da criança e adolescente será sempre bem vindo. Gosta-

ria de madgax colocar dentro destas questUs, eu acho quehtodas as

ideias foram Otimas, a dificuldade de uma adolescente conseguir a

carteirinha de estudante e cmpÁrar o passe de estudante. Essa ques-

tg.o nao foi levantada, eu tenho filhos adolescentes que usam o tran

transporte publico, que estudam longe da minha casa, e pagamos

a carteirinha e o custo da fotografia, e e muito difícil conseguir

essa carteirinha junto A escola, secundo ponto, 4 uma luta mensal-

mente para comprar esses passes. Minhas filhas s go adolescentes e

no conseguem ir ao Yetri; sozinhas, enfrentar aquela entSo com isso

eu preciso me organizar o dia da compra desses passes. Quer dizer

e uma dificuldade para o adolescente, hoje, usar o passe escolar.

KPOGRAF
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á SRA1 ANA MARIA quwáos	 Então se tuia g4rfizer

mos essa lei, onde criança e adolescente enquanto esdudante, não

pague a condução, com devidos cuidados, acho que seria uma passo

mutio grande.:.

A SRA. ROSANGELA - Eu gostaria de maiter~colocar

a dificuldade existente para se conseguir a carteirinha etcomprar

. eventualmente os passar mensalmente.

A SRA;ANA MARIA QUADROS  - Fica ai a idéia registra-

da.

O SR. DIJALMA -	 Conselho Municipal do Direito da

Criança e Adolescente do Municipio de Sgo Paulo. Complementando a

minha fala anterior, wk-lembrando a plenária o episcidio lamentável

e criminoso ~morgue aconteceu na CCHAB II-ItaqueÁra l onde morreram

sete crianças imaimmifflowincinerad,das e mais quatro adultos.

Infelizmente quando se comemora seis anos ttisheretiatastn~de

Estatuto da Sriança e Adolescente, o crime ainda ocorre e temos

que tomar proviancias quanto a isso.

Outra sugestgo com relaçgo aX carteirihha de passes es-

KPOGRAF
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colares, --- como a nobre Vereaora . Ana Martins disse no ideio ---

á necessário primeiro conhecer o Estatáto da Criança e ádolescente

e fazer a sua ímplementaç'go, porque se os conselhos tutelares deste

Munclpio tivessÁe implantado e ~estruturado e funcionando

portmempatarplenamente, seria tamb4m, de competgncia dos conselhos

viabilizar isso, com mais facilidade, com isso facilitando a vida

dos adolescentes que precisam deste serviço. Entgo mais uma vez

. faz—se necessário ternos essa ~ftlet conciebncia trabalhando um pouco

mais nessas questoes.

A SRA. ANA MARTINS —	 Se ncis formos unindo

todos os setores, e no fim da luta resgatarmos os direitos sociais

desde as crianças adolescentes, adulto, terceira idade, etc.,, te-

mos que construir num esforço muito srande a coerÊncia nas leis

a coerencia na vida, porque se no vamos ter leis belissinas CO20

o Estatuto da Criança e Adolescente, e que com o tempo o desgatte

cria a falÁta de credibilidade na populaç go e o desgaste nas ixix

instituiçoes. Entao, ou ruSs renovamos cotidianamente esses nossos

compromissos, e vamos nos empenhando pela aplicaçao dessas leis,

ou no temos saldas, e no temos futuro e nosas crianças, nossos

KPOGRAIT
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jovens, no vgo ter esperança de uma vida melhor, oe não houver esse

empenho. Meiiái de ir a eiflig Cohab hoje para pouco a pouco irmos

debater esse projeto de lei, lutando na p aplicaçgo do Estatuto da

Criança e Adolescente. Más nigguém aplica o que no conhece. Nesse
1

caso, como o tí da Cohab, se houvesse um compromisso maior de todos

os setores, para que algtlem responda por essas questi5es. No pos—

sivel l que tudo que acontece de grave, aRki ninguém responde.

O Sr. Prefeito, no programa gratuito eleitoral, se

faz de vitima, vai a televiso, íquase que chora, dizendo" estou

de luto, a cidade esta de luto", parra que as pessoas simples se

envolvam exx ciiiii~§~~1§ffier

•1
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e	 Á?
emocionalmente se envolvam e digam que o homem já pddiu perdão, aca-

bou. Isso el um absurdo. E nãs, Cd2942g seráPriOs conformamoe com essas

coisas e achaque está tudo bem? Já pediu perdão, já disse • esta-

mos de luto0 , hoje o Pitta não faz ~reata, estamos todos de luto."

Será possível 4ue nos conforldêmos com tão pouco? Eu acho que preci-

sa de uma indignação maior e que esta indignação se concretize e-1

açOes.

Os Vereadores respeitáveis, os assessores,

tuiçOes, deve-1 ter un pouco mais de unidade e que concretizemos na

res aç-óes. Acho que os ccuselhos tutelareslj o Conselho de Direit'pe

1
deveriam ) imediatament,e ) todos ir ao Ministério P-Iblico exigir a ve-

rificação profunda dos fatose se na Cara. :.o á possi	 snvèl, aco

que precisariamos tentarr, uma CPI imediata para apurar que n res-

• ponde pelas dez mortes. Quem são os Vereadores que ass'imen

n-)s con Ima CPI e SM apurarmos os responsáveis? E o Conselho de E

reitos, o Conselho Tutelar eJ.viar para as lideranças un pedido de CP

ffle Alguém precisa responder pelas mortes. Tenos que defe_der a vi

da e para defender a vida temos que apurar os responsáveis qua_do te

mortes. Não á possível que ninguém respondaN por nada.

Desculpem a minha indig-naçao, não 4 emocional não...

KPOGRAF
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A SR . Entraremos jun-

Muito obrigada.A SR-4.

( Comentário inaudIvel)

A SR4 - Estatuto da

Aud. Piblic	 7.08.96_

GESSA°	 OAIA GESSAI) DATA

tas com o pedido da CPI e temos certeza que a Bancada do PMDB ¡ir

ta m in totua" este assunto.

. Criança e do Adolescente? Ana, não 4 só desconhecimento da lei, por-
.n••

que na época da ditadura se não obedecessemos a lei éramos s-ivefsi-

vos e hoje Juízes não obedecem à lei, ao Estatuto da Criança e dol

Adolescente. ()que e isso? Num despacho, numa sente:ça que ele de

sobre os Conselhos Tutelares, o Conselheiro está ganha:.do 13 reais

para trabalhar 8 horas, sem condiç -óes,., O que pensamos de uma senten-

ça criando o J.dz começa assim: " Esse malfadado Ustatuto da Crian-

ça e Adolescente...". O que voceis acham ? Ele vai julgar

te a questão do tutelar ou tecnicamen;e? O " achametro" dele diz ue
,..0.1k0/4£14

esta lei(qae estamos toda hora festejando, que não conseguimos fazer

ser cumprida, que não é para a Suíça no, e para um País sério, que

tem vergonha na cara, tem políticas plIblicas para não precisar esta

KPOGRAf
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A SR8. -	 malfadado esta-

• tato da criança obrigar a p8-la como prioridade.

Ana, não sei se foog viu esse despacho, mas em todos os j

nais de bairro, em todos os lagares que vamos estamos falando o no-

me desse Juiz...

ASE. ANA MARIA QUADROS	 = Se pudesse passar uma c6-

pia para nOe seria interessante.

tilto, começa assim a se.ltença. No Rio Grande do Sul o Judiciário,
PROgotoria
~nesenneSKYTo

a milargum esta bancando o Estatuto da Criança. Estão faze:!do

a rede, estio apoiando, eles acham que isso está ajudando a ter-li-
!

nar com a discriminação. Aqui, o Judiciário, os promotores, esta

pula,está impedindo que o Estatuto da Criança avance, a ponto des-

te Juiz ter que ser alfabetizado no Estatuto, temos tile explicar

o Estatuto para ele, não é possivel que ele não entenda. É Corpora-

tiviso, ele fazendo da Bi-lança um objeto e decidindo o que fazer co

ela, como faziaano COdigo de Menores que conseguimos reverter por

uma questão de direito e não de esmola.
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Ana Maria Quadros UliareglaN 0)Estatuto da Criança e do Adolescente f04

uma conquista doe movimentos organizados da sociedade civil para

proteger e dar condiçOee de cidadania à criança e ao adolesce_te.

Acho ue serieí muito interessante se a Terezinha pudeitse passar es3L

despacho para nas, vereadores, e pudessemos tonar as prOvidgncias%

cab{veis.

Agora, o que a Vereadora Ana Martins falou e Válido, nos
miew

já para as lideral_ças esse pedido da CPI que	 es-

tamos entrando e tenho certeza cr_te o PSDB ¥a 1 o PC do E e o PT
3115

trariam com o pedido desta CPI para apurar responsabilidades, per-

que sabemos que esses alojamentos provisOrios são provis6rios, coisa

de uma semana, duas senanas, e justoesta ptpulação
I	 -

visitar quando estavam no CDM da Lapa. Eles foram arra-.-cadas de

local onde moravam, tratores passando, arrancando os seusbarraccs,

leval41 os seus documentos, e aquela população imensa conseR-utz se

orgaLizar dentro daquele gink-io de esportes, muitissimo 'sem ate. De

tro das condiçOes rzine e pessimas que eles tinham conseguiram faze

una organização que eu diria excdlente. Essa nesma população sofrida

vai para lá e vários deles são mortos.

Então, e muito desrespeito à criança, ao adolescente, ao

e cainhe-i

KPOGRAP
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adulto e ao idoso tambem.

( Comentário insadIvel

rc/-42/0CP____- ProvisOrio, mas dee-SRa.

de o ano passado?

O SR. DjaLMA Sou Djalma, do Conselho de Direitos. Os

adolescentes cr,le represento na zona sul, nos projetos ire ate:Ae-

mos, eles souberas ambetY~X~
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ontem à noite que eu viria a uma audiencia ptiblica em nome do Conselho

de Direito, j4 que recebemos o convite e eles pediram que manifestás-

semos indignaçãe diante doo Vereadores presentes.

Ontem pela manhã, estive, logo cedo, na COHAB II e quero

confessar que, dentro dos 17 anos em que trabalho com crianças e ado-

lescentes em situação de risco, já vi muita coisa, mas foi difícil se-

gurar-ma de pé diante do que vi ontem. Há aquele momento em que termi-

namos desmoronando mesmo. Saí de lá ontem, tornei a voltar e, quando

sal, eram 17h e 35min. As familias ainda continuavam lá fora, com mui-

tas crianças fora, sem que a Prefeitura tomasse qualquer providencia

de retirada daquelas fRuglias. Improvisaram uma creche, mas a aliment

ção daquelas fqmrlias, ate aquele horário, não havia sido providencia-

Tiramos fotografias e faremos um relatOrio como representam

tes do Conselho de Direito. É bem-vindo também o encaminhamento da Ca-
,

mara para fazer esse levantamento em forma de CPI, mas penso que, en-

quanto fOrum municipal, enquanto f6runs regionais de atnedimento e de-

fesa da criança e do adolescente, precisamos responsabilizar criminal-

mente a Prefeitura por todos os fatos que tem ocorrido lá.

O que percebemos de mais interessante durante o período que

KPOGRAF
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passamos lá e que, em questão de horas, muito rápido, todo o entulho
do galpão que foi queimado - e foi totalmente quidmado - saiu de Á.

Os caminhZes chegaram rapidamente para retirar todo e qualquer ~tf-

gio de provas de lá. Isso foi muito forte. Mas nas, como fetegrafamoe

e documentamos enquanto Conselho - temos esse acesso -, temos algumas

Provas *

Mas eu gostaria que a Câmara 'bambem tomasse esse encaminha-

mento, porque o Conselho tambám tomará seus encaminhamentos nesse sen-

A SRA. ANA MARIA QUADROS - Mais algum gostariade fazer u-

' so da palavra? (Pausa) Então, encerramos esse assunto e passaremos ao

PL, Agradecendo à Vereadora Ana Martins por estar aqui na discussão de

seu projeto.

Passamos à discusslo do PI 270/96, primeira audiencia públi

ca, que estabelece a criação do programa Casa da Criança e do Adolesce

te, de autoria do Vereador AureliO.Nomura Pedirlamos a que o Roberto

lesse para que, depois, o assessor do Vereadár Aurkio Nomura fizesse

uso da palavra.

• .
tido.

APODAM
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Presidentes	 Sr, Vereador Emílio Meneghini

Membros ; Srs. Vereadores

Aldalza Sposati

Bruno Feder

Faria Lima

Tereza Cristina de S.LajoIo

Ana Maria quadros

Audiância Ablica realizada no AuditOrio Ver, Antonio Sampaio

da câmara Municipal de São Paulo em 21 de agosto de 1996.

Solicitantet ar. Vereador Emílio Meneghinl

(Memo n9 50/96—Com. Pol. Urb.Metrop. e Meio Ambiente).

COO. 0597

5



R001210

06 1

FOLHA

4 0o,PoOrbano
•

21,08,96

UHIVI j-khiA IVIUIV11.1. i-iAL DL SÃ() PA Ftr"---••n,..-!...„-..,....
.•	

- TAQUIGRAFIA — •••.''''.;
	 .0 ha 11°.----Q-U."20	 2f.	 -- .	 ---4'..---..:Ir..'•-.:1 .." - -1;::-'-•,., ‘ '-' „,___* -

_ _ ---

-----------
• TAOUIGIWO

Ne.

areei°

SESSÃO DATA -•••	 1 " 7ÓRAINP".1" --------1UIGRAFO	 SESSÃO	 DATA 	 T, ,. Ae. .r—!'
ia rio

76-e

,••

lidado de vida do cidadão*
.	 •

.	
_ ... :;•;.1-?: : '

	

..,:t.. q,..,

-' .4	 _ .V. ' '•.: • I. s'''N•44tt'N

Paiva Monteiro iailho. . não chegou. *moa oeperar - nat 0111
•• •

discutir O projeto, porque ele pediu que nie O OspOWASOm04

Levanto, tamb4, a seguinte dívidas o PZ 270/96, que seria

a segunda audiénoia pública, estabelece a criação do Programe as 0a2

da Criança e do Adolescente. O autor 6 o Vereador Aurdlio /amura. Nds
,
I

já tShamos decidido na audiéncia passada que esse projeto seria exvia
i

do ao Executivo e ao Conselho Tutelar. Então, acredito que essa audién

cio que já estava convocado pode ficar suspensa e quando vier, coa

todo parecer doe conselhos, oamo o Conselho Múnioipal da Criança e d

Adolescente, nde voltaríamos à discussão, porque, caso contrário, e

vai ficar prejudicada.

Haviam várias pessoas presentes, tanto do Conselho Tutel

como do Conselho Municipal da Criança e do Adolescente, que a pediram

e sugeriram que fosse enviado aos conselhos, o Vereador Concordou e

nxSs enviamos ao Executivo e se ninguém tiver nada contra nda pod

mos suspender a Bua discussão e fartamos a segando andando píblioa

quando ele retornar ã Casa, com os pareceres, coa as propostas, para

No ~az pr(orlaw5" g-~30,,:etào trtitak

.	 .	 •
4	 •	 .	 • .••	 •	 .
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que agente até faça un substitutivo, enriquecendo 	 esse projete.

Esta segunda auditnzia pinica jí havia eido convoOada.. Mas ntSs estam

mos mote* adotando a mesma postura para todos os Outros prOjetes.Auff
-

do se pede informaçaes ao Executivo na suspendemos a segunda audièn-

oia palio% porque, se não, ela vai perder o valor. Estou a qui fazen-

do uma proposição.. É claro que a gente pode ter una terceira ou uma

quarta audi gncia plblica, mas não vejo muito sentido discutirmos aqui

sem essas entidades, sem essas instâncias terem se posicionado.

A SRA. ALDAíZA STOSATI, Oormessimo.

A SRA. ANA MARIA QUADROS - A Terezinha Helena está aquilel

que è do fdrum e da OAB. Veja se concordam. lide la adotamos a petair go-

sição de mandar justamente para enriquecer, fosse que o projeto doses

de consenso. iatlandstrazacusx" -

!toa n°, .. 	 .. do pro9.
......	 . !?K .... 40.	 .	 I

•

•.•	 • ,	 .	 ,	 •.

•
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Com, Pol.

-Urbana--

SESSÃO

21.8.96

DATA

A minha colocaçU I se 1148 suspendemos essa segunda audikcial deixamos
•

para uma segunda.

SRA. TEREZINHA HELENA Wram MUniCi;a1 da -Defelta .dàs Direi-

tos da Criança e_do Adolescente da Capital) . Na outra audiãnola, eu hl
via dito que quem quiser fazer uma Casa da criança; precisa fazer nos

moldes em que o ECA estava fazendo. Então, que vá para o Conselho MUnici

pai e peça os requisitos, porque o Conaelho Tutelar está precisando de

casas assim. Inclusive, já foi discutida com univeksidadese com tecnico

do Conselho Municipal a questão de como devem ser os abrigos e essa casa

pode tambám ter =perfil de abrigo, provisoriamente.

Então, que esse vereador ou assessor vá consultar quais sãoi

os requisitos para abrir essa casa da criança e se á pertinente naquele

lugar. É necessário ver o diagastico da cidade, onde está precisando, o

',que está precisando, para não haver superposição.

A SRA ,‘,0,1dL4M2S- 	 - Todas as sAgestiSes

feitas aqui já weito registradas etao ir para o draa ou conselhoa tutela-

reg , pode-se incluir essa sugeetão.

Côo. 0597
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volha	

pro-
de dbN-;

na frente e dep

eia publica, Di

teatros, espetã

RODÍZIO FOLHA TAQUÍGRAFO	 . 	 SESSÃO
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DATA

• TEREZINHA HELENA . Quanto questão de construção de

I

42,
,

Wão• Na vemoo chagar 111.
i 	 .

abrigos e atinente a crianças e adolescentes ou é outra coisa?

Het concordAncia dos presentes? Então, fica suspensa essa segunda audien.

cia pilblica e ela será realizada quando voltarem as informa4es e as

eugeetZes.

(tala fora do microfone)

- Nao, nOe eci pedimos aum.

diancia pUblica

do Sergio tambá

que aqui vierem

em relação a esse. Em relação ao da Ana Martina, ao e

ao. Sérgio, voa quer que passe o seu na frente? Os

para a discussão do PI 292/96, podemos passar o do Sere

ois a gente volta? Tudo bem. Então, PI; 416/96, 2a audién_

epSe sobre a venda de ingressos nos cinemas, cines, club.

cubos musicais, circenses e eventos esportivos a menores

de 7 anos. Autort Sergio Ricardo da Silva Rosa, ou seja, Sergio Rosa.

O SR • ROBERTO 	 Proáeto de lei lie 416/96,

COO. 0597
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de autoria do Vereador Sergio Ricardo Silva Re ga. O projeto drl direito a
1

menores (18\7 anos 4e idade a adquirir ingressos nos cinemas, cines-clu..

bes, teatros ' eepettouloa ~cais e circenses e eventos esportivos apr

sentados no município de São Paulo pela metade do preço fixado para qual

quer dependância destinada ao pilb1ic(4. A justificativa do autor e esten-

der o direito de meia-entrada conquistada pelos idosos e estudantes às

crianças menores de 7 anos, para ampliar o acesso it cultura e ao lazer

destas. A poeiçgo da Comissão de Constituição e Justiça foi pela legali-

dade.

A SRA~,~,~- Com a palavra o Vereador

Sergio Rosa para fazer os comenterios necesstlrios.

O SR. dRGIO ROSA - Bom dia. Não h& muitos comente:rios a fa-

zer. É 136 uma observação em nível de virias pessoas que identificam jus-

temente, na venda de ingressos para menores de 7 anos urna discrepância

com relação à políticas daquelas que jrt estão na escola. Para estas álti=I

mas, há a política da meia-entrada e para as menores,. não. Então, eviden-

temente, isso onera a família, os pais, cria-se uma dietinção entre cri-

anças quando se vai a um espetãculo infantil. Acredito que o estabeleci-.
V5 D. 0597
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014/0/901  - Cumprimento o VereadorA SRA

•

mento da meia-entrada para crianças com idade inferior a 7 anos venh

estabelecer uma facilidade maior das famílias poderem levar

a esses espetáculos. È 86 esse mesmo o sentido do projeto.

seus fill

A SRA

n

I

07/7,10  " A palavra eisttl aberta

quem dela quiser fazer uso.

A. SRA. ROSINGELA (Voto Consciente) . Acho'bastan

Colocação. Também trabalho com criança da área pré-eiscolar

problema. x O estudante que tem a carteirinha, tem o ingre

tade e a Pinhe turminha da pré-escola; tem bastante' dificul

te justa

e telho

soo pelc

dade net

sentido. Obrigada.

gio Rosa pela validade da sua proposta.

Agora, em discussão o PI 292/96, 2§ audidencia blica

A SRA 99/20	 ..s77 	 . Se na permite,

bãm cumprimentar o Vereador. Eu estava até fazendo uma anal

passagem aérea, que é estendida até quem tem 12 anos que p

eu que

ogia (

aRa
Côo. 0597
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.......do procN	 ......... .
to-AQ.•

...... .......

Muitos espeteculoe permitam ate 4 anos e não 7, 4 ou 6. Eu acho extrema-

mente significativo. Queria cumprimentar a iniciativa, porque estimula o
•.• •

lazer da criança. Muito obrigada.

A SRAfietV, ~,la--- Então, vamos fazer a leitura do

PL 292/96, dizendo que a Vereadora Ana Martins esteve presente na eessão

passada, quando houve a discussão, e se faz representar pela sua asses-

cora. Zn

~221~ageusemszuczegt~ma
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA
- TAQUIGRAFIA -

R ODÍZIO FOLHA DATATAQUÍGRAFO

Marcia

SESSÃO

Com a palavra o Roberto.

O SR. ROBERTO

Com . Pol .Urb. 21.8.96

ELIWWWIEIVIEMW

O projeto previ que as catracas doe ónibus urbanoseque com

põem a frota de coletivos do Município de São Paulo, deverão ter

um espaçamento livre de, no mínimo, 40 centímetros de altura, do

piso ate a catraca, e um vão livre de 50 centímetros de abertura

para passagem doe passageiros. O espaço livre permitirá que as cri

amaças usuérias de transporte coletivo puma possam passar com a

dignidade que a lei lhes garante.

A justificativa da autora é que já existe legislação fede-

ral, regulamentada através de órgão competeds, mas os proprietários

de coletivos, para dificultarem a passagem de menores por baixo das

catracas graciosamente, não observam as dimensões mínimas exigidas

por lei.

A Comissão de Constituição e Justiça deu parecer pela lee

lidade da propositura.

Ixtitt
COO. 0597



. Bom-dia a todos, sou assessora da bancadaA SRA. ROSANA

do PC do B. Eu scS quer

so foi, inclusive, fru

mentos populares nos b

freqdentemente à humii

dos ónibus, por imposi

verdade, o cobrador cua

nós temos observado es

ia esclarecer o objetivo desse projeto. Is-

to da demanda de várias entidades de movi-

airros, porque a criança tem sido elibmetida

baço de serem obrigadas a rastejar dentro

ção dos proprietários de veículos, pois, na

pre ordens, senão é punido. Constantemente

se tipo de humilhação.

TAO(ÁGRAFO)(ÁGRAFO

_	 .	 .	 .	 .	 .	 .

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P
— TAQUIGRAFIA — Folha n°	 3 do proc

SESSÃO DATA	 k	 ORA1:7	 ...	 _pprsix,FAAMTE__

	Com.Pol.IIrb. 	

	 	 pi n	 %)acional 	

21.8.96 

ROIÁZIO

0-8

FOLHA

2 Mareia Com.Pol.Urb.

A SRA. ANA MARIA QUADROS - Eu pergunto se a assessora da

Vereadora Ana Martins gostaria de fazer uso da palavra.,

Felizmente, o Estatuto da Criança tem colocado a necessida

de de serem defendidos

serem submetidas a nen

ca ou por palavras, ou

humilhada.

Então, o objet

os direitos das crianças e de az mesmas nao

uma situação de humilhaçao ou agressão fiai

numa eituaçao em que se sentia publicamente

ivo do projeto é no sentido de fazer valer

a própria legislação federal, que obriga a terem os ônibus um míni

mo de condiçõea. Apea de acharmos que a própria imposição de

passarem por baixo da catra6a é _uma_bumilltacao_eemra-e_~elo 	
côo. 059 7
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RODÍZIO FOLHA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAU
— TAQUIGRAFIA —

TAOUIGRAFO

areia

Rblha

N°. .......... de 19
SESSÃO DATA

Com .Po]. 21.8.96

19..A-pAorX

________:: 
....................... ...

menos que não seja uma situação desagradável para a criança e pa.

ra as mães, que se *im vêem envolvidas até em situações de agregai

vidade, de violência dentro dos transportes coletivos. Portanto, o

objetivo do projeto é garantir esse direito da criança e do adoles

cente.

A SRA. ANA MARIA QUADROS — A palavra se encontra aberta.

Cumprimentamos mais uma vez a Vereadora Ana Martins pela oportuni-

dade do projeto. Passamos então ao assunto *Código de Obras", que

estava marcado para as 10 horas. Como são ;.0h10, vamos colocar em

discussão: PL 1.368/95; primeira audiência pública; estabelece

normas de funcionamento para parques de diversões temáticos, aques„

ticos e circos do Município de São Paulo. Autor: Bruno Feder.

O SR. ROBERTO 	 — Projeto de lei n2 1.368/95, de

autoria do Vereador Bruno Feder. O projeto estabelece normas de

funcionamento para parques de diversões temáticos, aquáticos e

circos situados no Município. Pela proposta, a liberação do alvará

de funcionamento, ou do auto de licença de localização, funciona.-

mento e estabelecimenta dependerá de vistoria técnica de órgão do
0:50 0597
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713 ORCAMUNTO SOBRIZ O PIA 292/96

Objetiva o presente Projeto de Lei n° 292/96, de autoria da Nobre
Vereadora Ana Martins, dispor sobre os direitos das crianças usuá-
rias de ônibus Urbanos no Município de São Paulo.

A propositura, da forma como está redigida, exige que, nos ônibus
• urbanos que compõem a frota de coletivos do Município de São Pau-

lo, seja mantido um espaço livre de, no mínimo, 0,40 cuide altura,
desde o piso até a catraca, e de, no mínimo, 0,50 cm de largura na
abertura para passagem dos usuários.

O espaço livre permitirá que as crianças usuárias de transporte
coletivos possam passar com a dignidade que a lei lhes garante.

Foram realizadas duas Audiências Públicas, onde alguns presentes
se manifestaram favoravelmente a matéria proposta, sendo que a
maioria dos participantes considerou importante haver uma regula-
mentação minuciosa sobre a matéria em pauta.

Justifica a autora que já existe Legislação Federal regulamentada
através de órgão competente. Mas os proprietários de coletivos,
para dificultar a passagem dos menores por baixo da catraca gra-
tuitamente, não observa as dimensões mínimas exigidas por lei.

A propositura é bastante salutar e de suficiente interesse públi-
le, co, uma vez que visa garantir uma maior segurança a crianças quan-

do utilizando de coletivos, estando ainda bem embasado no Estatuto
da Criança e do Adolescente.

As Comissões de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente e
de Transito, Transporte e Atividade Econômica são favoráveis
aprovação do Projeto de Lei em questão, pois as crianças que serão
beneficiadas por esta proposta poderão trafegar sem humilhação,
não precisando se arrastar no piso do coletivo para passar na ro-
leta.

17 - RELCOM
17-3313/1996



42mara Artic0aIf#

No que se refere ao aspecto financeiro a Comissão de Finanças e
Orçamento nada tem a opor, uma vez que as despesas para execução
da Lei, uma vez aprovada a propositura, correrão por conta das
verbas orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Para uma adequação do projeto às reais intenções da autora, com
relação às medidas explicitadas, apresentamos um substitutivo:

SUBSTIWWW=0 N°	 /96 DAS CComxS-
S451	 Ft_MIN IDAS nolZ 1:PC)Le 1T 3C	 "WELIELANA.
MOTROPOLMTANA U M]=0 AMIEIME:N=;
TRANS TC) • TRANS 1=10012.T3	 AfIs XV-MA=

CON(51%01	 lw INANC-AS	 ORCA —
110	 ~birro .nor.w° 292/96

Dispõe sobre os direitos das crianças
usuárias de Ônibus Urbanos no Municí-
pio de São Paulo, e dá outras provi-
dências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1°. As catracas dos ônibus urbanos que fazem o transporte de
passageiros no âmbito do Município de São Paulo terão vão livre
de, no mínimo, 40 cm de altura a partir do piso, e abertura para
passagem de passageiros de, no mínimo, 50 cm, a fim de permitir à
criança usuária de transporte coletivo a segurança e dignidade que
a lei lhes garante.

Art. 2°. A infração à presente lei sujeitará o infrator à multa de
600 (seiscentas) UFIRs.

Parágrafo Único: A reincidência sujeitará o infrator à duplicação
do valor da multa prevista no artigo anterior.

Art. 3°. O Executivo terá o prazo de 30 dias para regulamentar a
presente lei.

Art. 4°. Durante o período necessário à implantação do que estabe-
lece a presente lei, as crianças poderão passar por sobre a catra-
ca.

*PROVADO EM 1b4 DISCUSSAi
VOLTA A 2.. DISCUSSA0

*	 1 3 M A I 1.90	 *

PRESIDENTE
1~11..ir

~522
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Sala das Comissões reunida 1. n-(9. C

itana e Meio Ambiente:Comissão de Política Urbana,

/k/ ~49

•
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ssão de Tram,pto, Transporte e A iv dade Econômica:

•
Comissão de Finanças rcamento:

10522

Art. 5 0 • Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em conWkáçio.
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De acOrdo com o artigo 275 do Regimento

Interno, arquivar o presente processo.
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LIARIA ISA CONCEIÇÃO A88111,
An. de Secretaria

SEGUE 	  	  juntado 	 nesta data, 	 documento 	  a papel para informayflo, rubricado

sob folha 	  n! oci



::JEN TE:"

&mapa AuticOttick Jdo Atile
—	 1 3 -- Ri:' S

- UE MIE NT O " D " N I- i: 3 — O 3'37 / 1. 9 9 .7(r

Atm do Secretaria IItI
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REQUEIRO à Douta Mesa, na forma reannental, o

desarquivamento e volta à tramitação do Projeto de Lei n° 292196, de autoria da

Vereadora Ana Martins,. que dispõe sobre os direitos das crianças usuárias de

ônibus urbanos no município de São Paulo.

Sala das Sessões, lg de fevereiro de 1997

ANA 1\12-UtINS
Líder do Pc do B

gEÇA0

§ FEV 1987	 I

a

a

•
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	

do processo n?	 de 199.	 ..... (a)

À ATM - Senhor Assessor Chefe:

LIARitti)A CONCEtÇÃO A8818
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Mu de theretarla

Em atenção ao RDS 13-0337/97, do Ver§ Ana Martins,.

líder da Bancada do PC do B, segue o presente expediente

para volta a tramitação.

São Paulo, 07-03-97
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DISKCADERNO
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—TAQUIGRAFIA —
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dagmar

Folha Nee 	 51 --do ;roa!
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• OPERADOR

ITEM 24

PW292)96, da Vereadora Ana Martins (PC do B).

Dispõe sobre os direitos das crianças usuárias de

REVISOR

:ônibus urbanos no Município de São Paulo.

,El'ase da discussaorIa.
IN	 ',

Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta

dos membros da Câmara.

CÓD. 0596
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RODÍZIO

9

FOLHA

6 dagmar 12 extra 13597
OPERADOR REVISOR

•	 1
O SR PREzsIDENTE (Nolo Rodolfo PPB) - Não há oradores

inscrito0; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Vereadores

favoráveis permaneçam como estão; os contrários ou aqueles que

desejarem verificação nominal de votação manifestem-se agora. (..eausa)

Esta aprovado.

Côo. 0596
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SUBSTITUTIVO N°	 AO PROJETO DE LEI No. 292/96

Dispõe sobre os direitos das crianças usuárias
de Ônibus Urbanos no Município de São
Paulo, e dá outras providências.

A CÂKARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decret

•	
Art. 1 o - Os ônibus urbanos que entrarem em funcionamento, a 	 sier -N TE .

'esta
lei, e que fazem o transporte de passageiros no âmbito do Município de São Paulo terão que
que ter na catraca vão livre de, no mínimo, 0,40cm de altura a partir do piso, e abertura para
passagem de passageiros de, no mínimo, 0,50cm, a fim de permitir à criança usuária de
transporte coletivo a segurança e dignidade ao passar por baixo da catraca.

Parágrafo Único - As empresas de transporte coletivo urbano em funcionamento deverão,
a partir da publicação desta lei, substituir as catracas ou os ônibus gradativamente no prazo
máximo de 4 (quatro) anos.

D. 0561

Art. 2o. A infração à presente lei sujeitará o infrator a multa de 600 (seiscentas) UFIRs.

Parágrafo-Único: A reincidência sujeitará o infrator a duplicação do valor da multa prevista
no artigo anterior. 	 -

Art. 30. O Executivo terá o prazo de 30 dias para regulamentar a presente lei.

Art. 4o. Durante o período necessário à implantação do que estabelece a presente lei, as
crianças poderão passar por sobre a catraca.

Art. 4o. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,	 das as disposições em
contrário. 

Sala das Sessões

Vereador
, Líder

e Ana Martins
do PCdoB

4044/ ldi,ot,eti, 	 -?FL_
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JUSTIFICATIVA

O Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e
Qualidade Industrial - CONMETRO fez publicar no Diário Oficial da União de 5 de
Fevereiro de 1993 a RESOLUÇÃO No. 1 que "...estabelece o Regulamento Técnico de
Varrocaria de Ônibus Urbano - Padronização', visando, entre outras especificações,
"...a necessidade de estabelecer requisitos para a Carroçaria de Ônibus Urbano de modo
a fornecer aos usuários condições mínimas de conforto e segurança" (cópia anexa)

O item 19.2 da Resolução estabelece que: "Os ônibus devem
ser dotados de catraca com três ou quatro braços com altura 'H' da geratriz superior do
braço da catraca em relação ao revestimento do assoalho do corredor de circulação de

•	 0,90m a 1,05m oferecendo uma abertura 'A' para passagem dos passageiros, igual ou
maior a 0,40m. (Figura na cópia, página 1635)

Diz ainda a Resolução em seu item 19.4 "Na parte inferior do
braço da catraca, pode ser colocado dispositivo vazado, do mesmo diâmetro dos tubos de
que são feitos os braços, desde que distem no mínimo 0,40m do piso, e que não ocupem
mais de 50% do vão livre."

A Constituição brasileira, através do Estatuto da Criança e do
Adolescente, garante à nossas crianças e adolescentes tratamento digno e o mesmo respeito
destinado a qualquer cidadão. Em suas Disposições Preliminares a Lei diz:

"Art. 3o. A criança e o adolescente gozam de todos os
direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem
prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei,
assegurando-se-lhes, por lei ou por outros meios, todas as
oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o
desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social,
em condições de liberdade e de dignidade."

O título que trata do Direito à Convivência Familiar e
Comunitária é, igualmente, explícito no que se refere aos direitos sociais das crianças:

"Art. 10 É dever de todos velar pela diznidade da criança e
do adolescente, pondo-os a salvo de qualquer tratamento
desumano, violento, aterrorizante, vexatório ou 
constranzedor." (grifos nossos)

Não é, entretanto, o que se verifica nos transportes coletivos
do município de São Paulo. As crianças com idade até cinco anos têm direito ao uso

•

CÓD. 0681
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do assoalho, elas são obrigadas a arrastarem-se p - o chão, via de regra sujo poeira, óleo e de
todo tipo de sujeira.

Nestas condições, além de sentirem-se envergonhadas de
ficarem com as roupas completamente sujas, chegando mesmo a rasgá-las em algumas
situações, as crianças ainda têm sua integridade fisica ameaçada, uma vez que ficam
expostas a freadas e manobras bruscas, muito comuns no tumultuado trânsito de São Paulo,
notadamente nos bairros periféricos, geralmente com topografia acidentada e, não raro com
ruas sem asfalto, empoeiradas ou enlameadas, conforme a época do ano.

Acrescente-se ao problema em si, as rotineiras discussões
entre pais revoltados com a situação a que estão expostos seus filhos e cobradores
preocupados em não serem punidos por seus empregadores, uma vez que não podem
permitir que a criança passe por sobre a catraca. Tais discussões já originaram brigas sérias,
com ferimentos em ambas as partes.

Acreditamos ser dever do Poder Público municipal acabar com
esta humilhante situação, fazendo valer o direito que todas as crianças têm a um transporte
que lhes propicie não só o devido respeito, como também, e principalmente, a segurança
que, certamente, cada um de nós procura garantir a nossos próprios filhos.

Nossa propositura baseia-se, entretanto, em Lei Federal,
regulamentada através de órgão competente, que define a questão. Visa portanto, e tão
somente, fazer valer a lei.

•

CÓD. 0501
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PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇAO E
JUSTIÇA, POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE,
TRANSITO, TRANSPORTE E ATIVIDADE ECONÔMICA E DE FINANÇAS E
ORÇAMENTO SOBRE O SUBSTITUTIVO N° 	 AO PROJETO DE LEI
292/96.

•

O presente substitutivo, apresentado pela autora do Projeto de Lei original visa
simplesmente aperfeiçoá-lo dando-lhe melhor técnica legislativa. De autoria da nobre
vereadora Ana Martins, o Projeto de Lei 292/96, que "Dispõe sobre os direitos das
crianças usuárias de ônibus urbanos no município" . A propositura visa alterar as
especificaçóes das catracas dos ônibus urbanos que fazem o transporte de passageiros, no
âmbito do Município de São Paulo, a fim de permitir à . criança usuária de transporte
coletivo a segurança e dignidade que a lei lhes garante. Para não causar desequilíbrio da
equação econômico-financeira das empresas, esta lei atingirá, de imediato, apenas os
ônibus que entrarem em funcionamento a partir da aprovação da mesma. Quanto aos
ônibus já em circulação as empresas de transporte coletivo terão um prazo de quatro anos
para adequarem as suas frotas às exigências da presente lei. Favorável, portanto, é o
parecer da Comissão de Constituição e Justiça.
E bastante salutar e de suficiente interesse público, uma vez que visa garantir uma maior
segurança a crianças quando utilizando de coletivos, estando, ainda, bem embasado no
Estatuto dos Direitos da Criança e do Adolescente. É portanto, favorável o parecer da
Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio ambiente.
Quanto ao mérito, é favorável o parecer da Comissão de Trânsito, Transporte e
Atividade Econômica.
No que se refere ao aspecto financeiro nada temos a opor, uma vez que as despesas na
execução desta lei correrão por conta das verbas próprias do orçamento, suplementadas
se necessário.
Sala das Comissões Reunidas, em

•

Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente
Aldaíza Sposati 	

4,• Emílio Meneghini 	 roin -

• Domingos Dis i	 ..t.4
. Ana Martin

.i•Orrj n

- ,.Jorge Taba
/ Antonio Goulart

Roberto Trípoli

\\

coo. osei
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\l Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica
José Viviani Ferraz
Armando Melão,/,

• Devanir Ribeiro
Vicente Cândid
Brasil Vita

Morganti
Alberto Hiar tr"	 • PP ii7171911

 MV/

Comissão de Finanças e Orçamento
Dito Salim
Lídia Correa
José Eduardo Martins Cardozo

• Henrique Pacheco
José Indio do Nascimento

.,Vicente Viscomi

n•• Dalton Silvanoill\
Natalício Beze

,Hanna Garib

•

*c'k*,
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Monteiro

SESSÃO

13 ext.

DATA

15.05.97

FOLHARODÍZIO

39
DISKCADERNO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
-TAQUIGRAFIA -

OPERADOR

—"ZL 292/96, da Vereadora Ana Martins (PC do B)

Displie sobre o direito das crianças usuária° de anibus

urbanos no Municlpio de gão Paulo.

Fane da discussão: 2£

Aprovação mediante voto favor6rel da maioria absoluta dos

membros da Câmara.

REVISOR

CÓD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—TAQUIGRAFIA —

TAQUIGRAFO

Folha n.o

L'

do ;roo.
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Act
DATASESSÃO

a

15.5.97
DISKCADERNO

f„'

RODÍZIO

9

FOLHA

4 13 extr

,L a-cio

O SR. PRESIDENTE (Nolo Rodolfo - PPB) Não hã. oradores

inscritos; está encerrada a diocussão. A votos o substitutivo. Os Srs

Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contgrios, ou 'aquele

que desejarmu verificação nominal de votação, manifestem-se agora.

O SR. RANMA GRARIB ( PPB) - (Pelai ordem) - Br. Presiden

te, a Bancada do PPB vota contrariamente.

O SR. PRESIDENTE (Nelo Rodolfo - PPB) Registre-ao o

voto contrário ' daBancada do PPB. Está aprovado. Vai à eanção.

Passemos ao item seguinte,'

CÓD. 0596

OPERADOR REVISOR



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n?  60
do processo ri° c2gC2 	 de 19  q	 Ae,.. 05 Ig 

LEG.3 - Sra. Chefe:

O Substitutivo de fls. 53 foi apro-

vado em 2a. discussão e votação na 139 Sessão Extraordi-

nãria de 15 de maio do corrente, estando em condiçOes de

ser enviado à sanção.

16.05.97

RECEBIDO EM LEG. 3
1 05 J 9*

A6:0 
LUIZ AREIAS DE CARVALHO

Aezza. Ticalco Leg. CU>.
A. T. M.
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Sr. Zuzi,

ativb(Xiciã1

"
46

r

Preparar ofício encaminahndo cápia autentica

ao Executivo, preparar carta de lei e regis-

tro.

/7/ of7992

MARGATZETE'r -VÍS DA SILVA
Chefe de Se;I, Técelr.3 III

Uul.w.:zuza
Sra. Chefe,

Preparados conforme solicitação de V.Sa.

SEGUE 	 dAi 	 	 juntado 	  nesta data, 	 ( 	 documenV 	  e papel para informação, rubricado  ,9 

(3, 4. L (Ç 	67, 
sob folha  9 	 n?

(a)



anwra Arda;
2A .	 ;•.".!

São Pçulo, 21 de maio de 199

Folha r;',

, 18 -.or-LE63
OFICIO N.0288/1997 n

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cápia autêntica
da lei decretada pela Câmara em sessão de i5 de maio do
corrente relativa ao Projeto de Lei n2 292/96 de autoria da
Vereadora Ana Martins - dispondo sobre os direitos das
crianças usuárias de ônibus Urbanos no Município de São
Paulo, e dando outras providências:

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

NELO R 176)..F0
Presi dl ente

•

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

•



Folha na,
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OFICIO N.0288/1997

ãffiara LihØdde

•

-Cópia autêntica. j..EI DECRETADA NA SESSÃO DE 15 DE MAIO

PE 1997. Có p ia extraída de fls. n2 do Processo. (PROJETO DE LEI

N2 292/96). Dis p5e sobre os direitos das crianças usuárias de •

ônibus Urbanos • no	 Município de São	 Paulo, e dá	 outras

providências. A MIARA MUNICIPAL DE S40 PAULO decreta: Art. 12

Os ônibus urbanos que entrarem em funcionamento, a partir da

publicação desta lei, e que fazem o transporte de passageiros no

âmbito do Município de São Paulo terão que ter na catraca vão

livre de, no mínimo, 0,40 cm de altura a partir do piso, e

abertura para passagem de passageiros de, no mínimo, 0,50 cm, a

fim de permitir à criança usuária de trans porte coletivo a

segurança e dignidade ao passar por baixo da catraca. Parágrafo

tánico	 As empresas	 de	 transporte coletivo 	 urbano	 em

funcionamento deverão, a partir	 da publicação desta	 lei,

substituir as catracas ou os ônibus gradativamente no prazo

máximo de 4 (quatro) anos. Art.2 2 - A infração à presente lei

sujeitará o infrator a multa de 600 (seiscentas) UFIRs. Parágrafo

Unica - A reincidência sujeitará o infrator à duplicação . do valor

da multa prevista no artigo anterior. Art. 32 - O Executivo terá

o prazo de 30 dias para regulamentar a presente lei. Art. 4 g -

Durante o período necessário à implantação do que estabelece a

presente lei, as crianças poderão passar por sobre a catraca.

59-» Esta lei entrará em vigor na data de sua publi,gação,

Assidente	

MOASrevogadas	 as , dis posiçóes em contrário. Eu, ffigtcP5nIT f'recàá''
Assistente de Chefia Técnica, padrão "OPA-10-C" extrai a presente

cópia fielmente de fls. do livro competente n2 49 e digitei. Eu,



~á ~Eivo
conferi. São Paulo, 19 de maio de 1997. Chefe da	 Seção

• 485“.~". .. , Oficial Legislativo,	 padrão "OPA-9-B" a

	

Legislativo,	 padrão "OPA-9-B" a

it o !	 C3

q

amara Aulicainai& j'do

•

Técnica	 de Preparo_ e r.._1 _L.__ de Dec mentos Legislativos,
MARGARETXNUNES nA sir.vA

Cb-fs	 r-
04=fri	

;211111,
'

nirofm-= dr

lecnica	 ae rreParo_ e Negi Zrei Ue LI:c,munzu5 LewlIsivu,
MARGARETF NUNES nA SILVA	

de ;Ailí,Clà-.fs e- I ;41111,

Visto,	 ...ult_N,,;,-J.,. ,Ar.Wp u . . . . Diretora	 do

Paulo.-

aa) Nelo Rodolfo, Milton Leite da Silva, Vicente Viscome,
Henrique Pacheco, Antonio de Paiva Monteiro Filho, Antonio
Goulart, Carlos A. Pletz Neder.

Diffitor lávlico d;: 2sp:.0. DL ;

Departamento dos Serviços Legislativos da Câmara Municipal de São

•
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•

Art. 52 — Esta lei entrará em vigor na data
de sua publicação, revo gadas as disposi4es em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 19 de maio

de 1997.

O Presidente,

•
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MEMORANDO

Folha

CÂMARA MUNICIPIA3L DÊ — ?;)	 PAÇiLQp,
 IV,

São Paulo,  21  de 	 maio 	de 19 97.

•

•
Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 288 , de

21/05/97 , encaminhando ao Executivo cOpia autentica de 	 lei

decretada pela Camara, relativa ao Projeto de Lei n g 292/96

de autoria da Ver. Ana Martins.

011,	
kt.4-Anexo:	 EP 24

Ra
MA BARBOSALI

Técn. Adni.

R.F. 536.065.7.00

Wa 0553



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 6 X 

do processo n° 2 9 2 	 de 1996- 	 , 	 , 	  (a) 	

À ATM
Sr. Assessor Chefe

Encaiifriho a V.Sa. tendo em vista o veto total aposto pelo

16/06/97

MARGAI~INES DA SILVA

CLtre	 TU:-..!ea 111

Executivo.Executivo.
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SEGUE......,,, 	  	  juntado 	

sob folha 	  n?	 74
nesta data, 	  documento 	 - e papel para informaçâo, rubricado 	

	 /..O....../  99/10 	
fal , 0 eus*	 _

CefhVeu
e de

ia sLlvegi--;
o CS.
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GABINETE DO PREFEITO

~ata &‘2 c./£02ièOM %

São Paulo, C5 dejum 4.0 de 1997

LIDO H OJE
Âs COMISSÕPS DE:

PP 2-- eln- "3~ 1~(")/ ‘4,  iír

vne ,e--"s- TP~Ak O' CS Yg 

F., "ti "e £4-7 02- V-1 44-7,1  Ape 9.47.
Sen:-..,rresidentz.

FF;	 is: TE

I	 ... .	 06 
T o

JUN aos

Olído Á5. or. ..0 8 71;7 15	 DOCREC
15-0081/1997

I \PRENDENTE 
n,

Tenho a honra de acusar o rec4imento
do oficio n2 18/Leg.3/0288/97, com o qual `Vossa
Excelência encaminhou à sanção cópia autêntica da lei
decretada por essa Egrégia Câmara, em sessão de 15 de
maio do corrente ano, relativa ao Projeto de Lei n2
292/96.

De autoria da ncY.,re Vereadora Ana
Martins, a propositura tem por objetivo dispor sobre os
direitos das crianças usuárias de ônibus urbanos no
Município, estabelecendo medidas de vão na parte inferior
da catraca para permitir passagem livre.

Não obstante as louváveis intenções
que nortearam sua autora, a medida não reúne condições
para converter-se em lei, pelo que, nos termos do artigo
42, parágrafo 1 2 da Lei Orgânica deste Município, sou
compelido a vetar totalmente o texto aprovado, que se
apresenta eivado de inconstitucionalidade e contrariedade
à Lei Maior da Urbe, por invadir esfera de competência
reservada ao Executivo, afrontando, ainda, o interesse
público.

• Com efeito, a disciplina sobre altura
do vão livre de catracas instaladas em ônibus que prestam
serviço de transporte urbano não é atribuição do
Legislativo, inserindo-se no âmbito do poder
regulamentar, que constitui competência do Chefe do
Executivo.

EDIÇÂO meireiles:

13

SGM - 002 - DGM

Na lição do saudoso mestre Hely Lopes

"O poder regulamentar é a faculdade
de que dispõe o Chefe do Executivo
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(Presidente	 da	 República,
Governadores e Prefeitos) de
explicitar a lei para sua correta
execução, ou de expedir decretos
autônomos sobre matéria de sua
competência ainda não disciplinada
por lei. É um poder inerente e
privativo do Chefe do Executivo
(Constituição da República, art. 84,
IV) e, por isso mesmo indelegável a
qualquer	 subordinado."	 (Direito
Administrativo	 Brasileiro,	 16ã
edição, pág. 107).

As cláusulas regulamentadoras dos
contratos de concessão de serviço público têm por
finalidade estabeJecer as condições em que o serviço
transferido ao concessionário será executado, incluindo-
se, à evidência, na esfera de atribuições do Executivo.

Menciono, por oportuno, o ensinamento
do insigne mestre Hely Lopes Meirelles a respeito:

"O	 poder	 de	 regulamentar	 as
concessões é inerente e indespojável
do concedente. Cabe ao Executivo
aprovar o regulamento do serviço e
determinar a fiscalização da sua
execução, pela forma conveniente."
(ob. cit. pág. 338).

Atenta a esse aspecto a Digna
Comissão de Constituição e Justiça dessa Egrégia Casa de
Leis assim opinou:

"As empresas que operam no sistema de
transporte coletivo urbano prestam
serviço público de transporte (art.
30, II da Constituição Federal) na
condição de contratadas da São Paulo
Transportes S/A.
Destarte,	 dispositivos	 legais,
posteriores à contratação, que
imponham obrigações a estas empresas
em razão dos serviços públicos
prestados, inovam as condições
contratuais pactuadas, podendo causar
desequilíbrio da equação econômico-
financeira." (parecer publicado no
D.O.M. de 19/04/96).

Ademais, conforme bem observou a
mesma Douta Comissão nesse parecer, a matéria versada no
projeto aprovado cogita sobre serviço público, e é certo
que conforme o artigo 37, parágrafo 22, inciso IV, da Lei
Orgânica deste Município são de iniciativa privativa do
Prefeito, as leis que disponham sobre:

"IV - organização administrativa,
serviços	 públicos	 e	 matéria
orçamentária." (grifei).

Akkz
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Do exposto, decorre, nitidamente, a
inconstitucionalidade do projeto aprovado por afronta ao
princípio basilar de autonomia e harmonia dos Poderes,
consagrado no artigo 2 2 da Constituição Federal e
transposto, na esfera deste Município, no artigo 6 Q da
Lei Orgánicc,.

Além desse aspecto, de ordem
jurídico-constitucional, a propositura contém medida
inconveniente ao interesse da coletividade, pois fixa
normas de natureza técnica, suscetíveis de soluções
diversas com o decorrer do tempo e, pois, próprias de
regulamento.

Aliás, especificamente no que diz
respeito ao aspecto técnico abordado pela proposição,
cumpre-me aduzir que o Conselho Nacional de Metrologia,
Normalização e Qualidade Industrial - CONMETRO, órgão da
esfera federal, após sucessivas reuniões com técnicos e
responsáveis pelo gerenciamento e operação de transporte
c.:)1tivo urbano, definiu através da Resolu rráo n52 1, de 26
de janeiro de 1993, os padrões técnicos a serem seguidos
no projeto e na construção de carrocerias para ônibus.

Esse instrumento abrange, entre
outros aspectos, a altura e concepção das catracas de
ônibus de passageiros, estabelecendo que a altura da
geratriz superior do braço da catraca em relação ao
revestimento do assoalho do corredor de circulação deve
estar entre 0,90 m e 1,05 m, além de prever uma abertura
de passagem igual ou maior a 0,40 m, adotada como forma
de otimizar o espaço interno, visando proporcionar
conforto ao cobrador e ofertar um assento duplo aos
passageiros. Ainda na parte inferior do braço da catraca,
poderá ser instalado um dispositivo vazado (estrangulador

nassf:ger, desde que distanciado no mínimo 0,40 m do
piso e não ocupe mais de 50% do vão livre.

Informo que se encontra em fase final
de redação o "Manual dos Padrões Técnicos de Veículos",
voltado a especificar e caracterizar todos os tipos de
ônibus a serem adquiridos pelas Empresas Operadoras do
Sistema de Transporte de São Paulo, sendo que as
especificações nele contidas têm por embasamento as
condições mínimas definidas pelo CONMETRO, as normas e
regulamentações vigentes, a experiência da São Paulo -
Transportes como operadora do Sistema e também, as
solicitações apresentadas pelos usuários.

O manual em pauta será utilizado pela
Snctaria Municipal de Transportes como um instrumento
obrigatório a ser seguido na construção de carrocerias e
inclusão de veículos no Sistema de Transporte da Cidade
de São Paulo, tornando despicienda a medida em foco.

Assim, a propositura, flagrantemente
inconstitucional e contrária ao interesse público, não
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reúne condições de converter-se em lei, impedindo-me-a-é"
sancioná-la.

Com as considerações expendidas e
restituindo a cópia de inicio referida, devolvo o assunto
ao reexame dessa Egrégia Edilidade, que se dignará de
deliberar em seu elevado critério.

Aproveito a oportunidade para
reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta
consideração.

C LSO
Prefeito

A Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
DRCJ/fsc
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I oricio N. 0288/199 d;

edmara AirticOala

	Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSA0 DE 15 DE MAIO

DE 1997.  Cóp ia extraída de fls. n2 do Processo. (PROJETO DE LEI

NP- 292/96). Dispõe sobre os direitos das crianças usuárias de

Onibus Urbanos no	 Município de São	 Paulo, e dá	 outras

providências. A CAMARA MUNICIPAL DE SZSO PAULO decreta: Art. 12

Os ônibus urbanos que entrarem em funcionamento, a partir da

publicação desta lei, e que fazem o trans porte de passageiros no

âmbito do Municí p io de São Paulo terão que ter na catraca vão

livre de, no mínimo, 0,40 cm de altura a partir do piso, e

abertura para passagem de passageiros de, no mínimo, 0,50 cm, a

fim de permitir à criança usuária de transporte coletivo a

segurança e dignidade ao passar por baixo da catraca. Parágrafo

único -	 As empresas	 de	 transporte coletivo	 urbano	 em

funcionamento deverão, a partir 	 da publicação desta	 lei,

•nn•

substituir as catracas ou os ônibus gradativamente no prazo

máximo de 4 (quatro) anos. Art.2 9 - A infração à presente lei

sujeitará o infrator a multa de 600 (seiscentas) UFIRs. Parágrafo

único - A reincidência sujeitará o infrator à duplicação do valor

da multa prevista no artigo anterior. Art. 32 - O Executivo terá

o prazo de 30 dias para regulamentar a presente lei. Art. 42

Durante o período necessário à implantação do que estabelece a

presente lei, as crianças poderão passar por sobre a catraca.

Art. 52 - Esea 'lei entrará em vigor na data de sua publicação,

$11revogadas	 as disposições em contrário. Eu, moca t:rgc;ig ...`71:143 . ,
Aulstztlt2 c: Ein 

.D4Wa

Assistente de Chefia Técnica, padrão "OPA-10-C" extra'" a presente

cópia fielmente de fls. do livro com petente n2 49 e digitei. Eu,

na data de sua publicação,



Técnica	 de Preparo e Re g istro d
MARGARET); sidNEs DA SILVA

tos Legislativos,

d. 10

Mn" AlizicOal ,Ydo Jau%
.. Jpee . Cristirsbr‘uza Sentira.. J.08.6 . 1;!13.,"10M'u.".?•!ur ... , Oficial	 Legislativo,	 padrão	 "OPA-9-B"	 a

Oficial Legislativo

conferi. São Paulo, 19 de maio de 1997. Chefe da	 Seção

çbe ... .	 .III.... Visto, 	 LEILA xAv;ER-FIAnHAD0	 .	 Diretora	 do
SAA:Wuto	 Dleetor Técnico do Ovni, nl

De partamento dos Serviços Legislativos dá Câmara Municipal de São

Paulo.-

•

Difetor Técnico do Oept.o 01. 7



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informacflo, rubricado como folha n?

DgdN de 19. k9,C. 	 1.	  	  Ia)do processo n?

"As Comissões de Justiça, Politica Urbana, Atividade Econômi-

ca e Finanças e Orçamento:

Para parecer conjunto quanto ao Veto Total.

17:06.97

LUIZ AREIAS DE CAlitt"

Ita=“ Técnico Log.

ALHO

2,13.
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Recebido na Comiesão de
Constituiç ão e Justiça
Em IS/SWAL à 3

Ao Nebre Vdreador...."9—,7-",1"	 1:02ior";er,9

para relatar.
Sala da Comissão d Con3tituição e Justi,-,a

ern.	 6 cie

SEGUE  itA 	 	  juntado .	 . nesta data, 	

sob folha 	  n. 5 	 iNG14.;-/ 

(a)

documento 	 e papel para informação, rubricado ...

Ti "2-



"ânia,a Jitmicinar de dão .d'atiro

Folha N.o

N o	 d o

O funcionário._,

PARECER CONJUNTO DAS COMISSES REUNIDAS DE CONSTITUIÇ'a E
JUSTIÇAp POLJ:TICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTEp
TUNSITO, TRANSPORTE E ATIVIDADE ECONUICA; E DE FINANÇAS
E ORÇAMENTO SOBRE O VETO TOTAL APOSTO AO PROJETO DE LEI
NR 0292/96.

Trata-se de VETO TOTAL aposto ao Projeto de Lei nR
292/96 7 de autoria da nobre Vereadora Ana Martins,
dispondo sobre os direitos das crianças usuárias de
6nibus urbanos no Município de S"ão Paulo, objetimando
modificar as especi•icaçes das catracas dos 6nibus que
passariam a ter Vão limre de, no mínimo, 0,40 cm de
altura para passagem a partir do piso e abertura para
passagem de, no mínimo 0 7 50 cm, a fim de permitir à
criança usuária de transporte coletivo a segurança e
dignidade que a lei lhes garante.
O projeto foi aprovado em 15 de maio do corrente ano e,
encaminhado	 à	 sanç'ão,	 recebeu	 veto	 total	 por
inconstitucionalidade e	 contrariedade	 ao	 interesse
páblico.
Alega o Sr. Prefeito que a medida proposta é
inconstitucional, contraria a Lei Maior da Urbe, por
invadir esfera de competência reservada ao Executivo,
afrontando, ainda, o interesse pilblico.
Ressalta que a disciplina da matéria n"ão é atribuiç'ão do
legislativo, inserindo-se no âmbito do poder regulamentar
de competência do Chefe do Executivo.
Acrescenta que o projeto aprovado afronta o princípio
básico da	 independência	 e harmonia	 dos	 Poderes,
consagrado no art. 2R da Constituiç'ão Federal e
transposto, na esfera deste Município, no art. 6R da Lei
Orgânica.
Assiste raz2io ao Sr. Prefeito, Como veremos a seguir.
De fato, ao disciplinar a altura e largura do m'ão livre
de catracas instaladas em 6nibus que prestam serviços de
transporte urbano,	 o	 projeto	 apromado	 invade	 a
competência exclusiva do Chefe do Executivo,
especificamente o poder regulamentar que lhe faculta
estabelecer as cláusulas disciplinadoras dos contratos de
concess'ão de serviço páblico.
Além de adentrar no poder regulamentar do Executivo, a
propositura aprovada versa sobre serviço pábtico, sendo
certo que, nos termos do • artigo 37 7 29_, IV, da Lei
Orgânica do Município, s'ão de iniciativa privativa do
Prefeito, as leis que disponham sobre serviços pk5blicos.
Assim é que esta Comisso, no Parecer de fls. S„ destacou
que as empresas integradas ao sistema de transporte
coletivo urbano, prestam serviços páblicos de transporte
(art. 30, II, da CF), na condiç'ão de contratadas de S"ão
Paulo Transportes S/A e, disposmos legais que
imponham, posteriormente à contrataço, novas obrigaçes
a essas empresas em ra .zo dos serviços contratados, est'ão

17 - RELCOM
; 17-0774/1997
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inovando as	 condiçges	 contratuais, podendo	 causar
desequilíbrio da equaç"ão econmica-financeira do ajuste.
Portanto, ao dispor sobre novas	 -especificaç ges das
catracas dos 6nibus urbanos, o projeto aprovado, além de
conter o vício insanável de iniciativa, está em
desconformidade com as disposiç ges da Lei nR 8666/93 e
alteraç ges posteriores, que regulamenta o inciso XXI dos
art. 37, da Con1tituiç2io da Repilblica, que impge
Administraç'ão Páblica	 a obrigaç4o	 de manter,	 nas
contrataç ges, as condiç ges efetivas das propostas.
Dessa forma, o texto aprovado esbarra no art. 37, 	 2R„
IV da Lei Orgânica do Município, que reserva ao Prefeito
a iniciativa das leis sobre serviços pilblicos e,
conseqentemente, no art. 2R, da Constituiç"ão Federal e
6R, da Lei Orgânica do Município, que consagram o
princípio da independância e harmonia entre os Poderes.
Pelo exposto, somos.
PELA MANUTEMW40 DO VETO TOTAL.
Sala das Comissoes Reunidas,
COM IS 	 DE CO	 IMSTITUÇ'a E sIUSTIÇA2; ,112.)54-

JLS/VT0292-6
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O funcionar»._
•	 N o	 d o 1 ,114,

'amara 11121C1Mr-F"././	 jdatic

O Projeto de Lei n° 292/96, de autoria da Nobre Vereadora Anna Martins, aprovado pela
Câmara Municipal de São Paulo na 13° Sessão Extraordinária de 15/05/97, quando
levado à sanção do Exmo. Sr. Prefeito Municipal, foi por este totalmente vetado.

Os principais motivos invocados pelo Exmo. Sr. Prefeito Municipal para justificar o seu
veto foram os seguintes:

1- A medida proposta é inconstitucional, pois contraria a Lei Maior da Cidade e invade a
esfera de competência reservada ao Executivo.

2- A propositura modifica o termos estabelecidos nos contratos com as firmas de ônibus
urbanos, alterando o equilíbrio da equação econômica-financeira dos ajustes.

3- Os futuros ônibus já deverão obrigatoriamente adaptar as suas catracas de acordo
com as condições definidas pelo CONMETRO, cujas recomendações farão parte do
novo "Manual dos Padrões Técnicos de Veículos", em fase de finalização.

A Comissão de Constituição e Justiça apresentou Parecer pela manutenção do veto total.

Confirmando a sua posição anteriormente tomada nos Pareceres Conjuntos de n°
2425/96, a folhas 45, e s/n° , a folhas 56, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e
Meio Ambiente se posiciona pelar:~ veto total, aposto pelo Sr. Prefeito Municipal
à propositura já aprovada, em 2a 'discussão, pela maioria absoluta dos membros desta
Câmara Municipal.

•

CÓD. 0522
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&surra Au!~ - 4 ut,ff%\22r::10
rwau DA COMISnO DE TRÃNSITO, 	 TRANSPORTE E

ATIVIDADE ECON3MICA SOBRE O VETO AO PL N2 292-96

No ,'':mbito da compet&ncia da Comissão de Trãnsito,
Tr,awsporte e Atividade Econômica, concordamos com os
argumentos exarados; pelo Executivo, em sua exposição de
motivos para o veto da projeto em tela. Assim sendo,
mani+estamo-nos pela manutenção do veto total aposto ao
pr~nte projeto de

)S l	 maa das Coisses Reunidase I? ,

•



eámara	 ateie;
Comisso de Finanças e Orçamento, em vista dos

•

A

argumentos apresentados para o veto, principalmente considerando

que dispositivos legais posteriores à contratação, pela Sào Paulo

Transporte S/A, das empresas que operam no sistema de transporte

coletivo urbano, modificam as condiçiies contratuais pactuadas, po-

dendo causar desequilíbrio da equação econômico-financeira, mani-

festa-se, pois, PELA MANUTENUSO DO VETO TOTAL.
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Câmara Municipal de Sao Paulo
80 Papel para informação, rubricado como folha n°.	 .

do processo n.°(1) 0.7.1 4.4,  20 ar- 	 (a) 	

Eva Po —sld

Assistente Parlamentar

RF.100453

•

•

À SGP - 23 - Sr. Supervisor,

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção do Veto Total aposto à Lei

objeto do presente projeto, deliberado na 46 a Sessão Ordinária, de 02 de junho

do corrente.

07/06/2005

Angelanrd in And reoni
Subsecretaria de Apoio Legislativo

SGP 2

RECEBIDO EM SGP-23

EM af (246' I

AS	
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SIO
NA .:40:.111
2-nre A ,

F c no.s SANTOS

o Legislativo
ROSMA

Age

e

Sra. Rosmari,

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção do Veto Total.

03/06/05

JO ISTINOS2ZA SANTOS
Superriso( de Rogação do Proc. Legislado

Sr. Supervisor,

Providenciado conforme solicitação de V.Sa.

--Ç-SEGU 	 	 iunts nu 	
documente) 	 "--r. 

rubricauor sob tethA _Fe Pn7. .01 à. 2)3
•

•
E m	 .00E m

KATI1Y11.41r-"-.1 * . e NADROI c'ç DE SOUZA
QSbi3Wiite Parldfalbilldf
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niOLOW2

Câmara MunicipAigir~aluCo
Assfstente Parlamentai-

São Paulo, O g de junho de 2005.

OF-SGP23
23- 2184/2005

Senhor Prefeito,

Comunico a Vossa Excelência que em sessão de 02 de junho do
corrente, a Câmara, em votação realizada nos termos do artigo 42, § 5 0 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, resolveu manter o veto total aposto pelo
Executivo à lei que dispõe sobre os direitos das crianças usuárias de ônibus
urbanos no Município de São Paulo, e dá outras providências - veto comunicado
a esta Edilidade pelo Ofício ATL n o 87, de 13 de junho de 1997, referente ao PL
n o 292/1996, de autoria da Ver a Ana Martins.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

()BENTO TRIPOLI
Pràsidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor José Serra
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.
Iv
JCSS/rcas
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Folha n 	 .5( 	do proc.

KATHYA RFEI"'A MOP" ES DE Sr'''A

Assistentu ror lc.nent4r

Câmara .914unicipal de São Paulo

São Paulo, 08 de junho de 2005.

•

Recebi ofício SGP-23 n o 2184, de

08/06/05, comunicando ao Senhor Prefeito a manutenção do veto total aposto

pelo Executivo à lei relativa ao Projeto de Lei n o 292/96, de autoria da Vereadora

Ana Martins.

RECEBIDO
SGM/ATL

1 1,10/ 2005
Wene Ca

RF:
'1E0 Pin fia
n3.9.00ri



SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL - SGP33

Com g

Arquivado novamente em:OS/22V

Com g	 fls.
. _no

O Func.°	 I 
A IDO FERREIRA

RF 101.075
SGP-33

a_.3/ /9971-Requisitado em

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n• 	

do processo n• 	 01— 01  deeet9K 20, O&, 05 (a) 	

KATHYA REC.N NA Lfr ç'llES DE
Assistente Padamentar

À

SGP. 33

Sra. Supervisora,

Para arquivar.

Em, Z.50 /06/2005

JOSE CRISTINO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalizaçào do Proc. Legislativo

Côo. 0233
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